
PREÇOS
A S S I G N A T U R A S

SEM ESTAilí*!!^
„  _____ 104000
P o r  seis ... .............................................
Por tres mezes.. ^  ■ • ■ • ............  ^^^00
AvuUo por fo lh a . . ........................
Auuuncios, por h u h a .................... 4000

A correspondência official da capital de­
v e  ser dirigida ao escriptorio do D iauio db 
L isboa, na imprensa nacional, aonde igual- 
mente se deve rem ctter,/ra/íca daportt, a 
correspondência das províncias, assim co­
mo os periódicos que trocavem com 0 D iakio 
DE L isboa.

A n n u n ciam -se  todas as p u b lica çõ e s  l i t -  
terarias , de qu e  se  receberem  dois exem ­
p lares .

Anno 1860— Numero 89 Quinla-fcira 19 de Âbril

■ ■ <>

FOLHA OFFICIAL DO GOVERNO PORTUGUEZ

PREÇOS
A S S I G N A T U R A S

OOM BBTAMPILUA
P o r  um  a n n o .......................................
P o r  seis .................................................. 6 4 ^ 0
P o r  tres .................................................  8460U

Com m unicados eoorrespondencias,
p or  l i n h a .............................................. 4060

A  correspon dên cia  das prov ín cias , assim  
a  o fficia l com o a  p a rticu la r , ou  se ja  para  
rea lisar assign atu ras d a  fo lh a , ou  p ara  a 
p u b lica çS o  d e  ed itaes, annuncios ou  com ­
m unicados, d eve  TÍr acom pan h ada  d a  im ­
p ortâ n cia  das assign atu ras ou  d o  p re ço  das 
p u b lica ções  ped idas, sem  0 que nao se lho 
d a rá  destin o . O s annuncios serão d ir ig id os  
ã lo ja  d a  ven d a  d o  D iabio db L isboa, ru a  
A u g u sta  n.*' 2 24  a 226,

Suas Majestades e Suas Altezas passam sem novidade em sua importante saude. HINISTEIAIO DAS OBRAS PUBLICAS, COMMERCIO E INDUSTRIA
DUUSCÇÃO (íBUAL do COMMERCIO E INDUSTRIA 

R epartiçSo de agricultura

PAiíTE 0FFICI4L
MINISTÉRIO DOS NEGOCIOS DA FAZENDA

DIRECÇXO GERAL DOS PROPRIOS NACIONAE8
V E N D A  U E  F O R O S , C E N S O S  E  P E N S Õ E S

KA POSSE E ADMINISTRAÇÃO DA FAZENDA NACIONAL 

N A  CONFORMIDADE DOS DECRETOS 
DE 5 0  DE AGOSTO E 21  DE OUTUBRO DE 1 8 5 2 ,

D ECLA RAnO  PELA CA R TA  DE LEI DE «  D E M AIO DE 1 8 5 7 ,
COM APPLICAÇÀO AO  CAMINHO DE FERRO DO NORTE

Em cumprimento dos referidos decretos e carta 
de lei se annuncia, que vílo andar em praça os fo­
ros constantes da seguinte lista, para se proceder 
á sua arrematação, no dia abaixo designado, pelo 
maior lanço que se oíFerecer, devendo o seu paga­
mento verificar-sc nos cofres respectivos, dentro de 
30 dias, pela forma seguinte: uma quarta parte em 
moeda metalica, e tres quartas partes em titulos dc 
divida fundada interna ou externa, pelo seu valor 
nominal; sendo porém livre aos arrematantes paga- 
em prestaçOes, e nas mesmas especies de moeda, 
entregando a primeira terça parte dentro do mesmo 
praso, e aceitando letras pelas restantes, a um, dois 
e tres annos, com o juro annual de 5 por cento; fican­
do os mesmos arrematantes, no caso de falta, res­
ponsáveis pelo prejuizo que resultar á fazenda na­
cional da nova praça, a que os fóros serão levados, 
bem como inhibidos de lançar n’elles; tudo em con­
formidade com a respectiva legislação, cuja obser­
vância foi suscitada pela portaria do ministério da 
fazenda dc 21 de agosto de 1837, e mais disposi­
ções posteriores.

Lista 1696
ARREMATAÇÃO PERANTE O GOVERNADOR CIVIL 

DO DISTRICTO ABAIXO DECLARADO 
NO DIA 29 DE MAIO DE 1860 

F óros  in corporados na fazenda nacional
quo voltam  ú praça pela 1.* fôrm a do artigo 11.* 

do decreto do 21 de oiUubro de 185 2  
DISTRICTO DE COIMBRA 

CONCELHO DE MONTE-uÓb O VELHO
Inventario n.** 110

26Õ50 Foro de dois alqueires e uma quarta de 
milho, tres quartos de uma gallinha, e tres quar­
tos de um frangão, pago pelo S. Miguel, imjiosto 
em uma ribeira ou terra baixa, sita na Ribeira dos 
Moinhos do Maçalete. Einphytcutas Manuel Jorge 
dos Reis e sua mulher Isabel Victoria, da Ribeira 
dos Moinhos —  20)5Í066.

20557 Foro de cinco alqueires e uma quarta do 
milho, e duas gallinhas o um quarto, pago pelo S. 
Miguel, im])Osto em uma terra alta e baixa, sita 
na Ribeira dos Moinhos do Maçalete. Emphyteutas 
José Couceiro Martinho e sua mulher, e José Ro­
drigues Julião— 47^583.

20558 Fôro de gallinha e meia, pago pelo S. 
Miguel, imposto em um brejo, com duas oliveiras, 
no sitio do Valle de Ujo, na Ribeira dos Moinhos 
do Maçalete, que parte de todos os lados cora o 
padre João Carneiro. Emphyteuta o padre João 
Carneiro, do logar de Friao, termo do Porto —  
3í$333.

20559 Fôro de 112 Vj i’éis, c tres quartos de 
um frangão, pago pelo S. Miguel, imposto cm uma 
propriedade, sita ao Moinho Novo, limite da villa 
da Povoa de Santa Christina, na Ribeira dos Moi­
nhos do Maçalete. Emphyteuta Joaquim de Faria, 
da Povoa de Santa Christina —  2^718.

26560 Fôro de duas gallinhas e um quarto, pago 
pelo S. Miguel, imposto em uina terra no sitio do 
Barrio grande, junto á quinta da Mata, e casal do 
Raposo, termo da villa de Monte-raór o Velho, na 
Ribeira dos Moinhos do Maçalete. Emphyteuta José 
de Sousa de Figueiredo, do logar da Lainarosa—  
5^ 0 0 .

26561 Fôro de vinte e quatro alqueires de tri­
go, pago pelo S. Miguel, imposto em varias pro­
priedades, sitas no Campo de Tentugal, chamadas 
a Capellinha, e uma terra no sitio dos Aguilbares, 
que parte do nascente com Luiz Caldeira; tudo na 
Ribeira dos Moinhos do Maçalete. Emphyteuta Eu­
gênio Lucas, do logar de Villa Verde— 262i$666.

Inventario n.* 123
26562 Fôro de 900 réis, pago pelo S. Miguel, 

imposto em um cerrado c propriedade, que consta 
de terra, vinha e arvores de fructo e sem fructo, 
no sitio do Salgueiro, limite e termo de Tentugal, 
que parte do nascente com paul de Diogo Vaz: praso 
em vidas. Emphyteuta Joaquina Ribeira, de Tentu­
gal-15,«750.

26563 Fôro de 825 réis, pago pelos Santos, im­
posto cm uma vinha, no sitio da Vera Cruz na villa 
de Tentugal, que parte do nascente com Manuel 
Gomes Tinoco: praso fateosim. Emphyteuta Manuel 
Gomes Salgado— 14)$437.

26564 Fôro de 540 réis, pago yielos Santos, im­
posto cm umas terras com uma oliveira e casas, 
sitas cm Vera Cruz na villa de Tentugal: praso fa­
teosim. Emphyteuta José da Silva Ranhei— 9^1450.

26565 Fôro de 2^100 réis, pago pelos Santos, 
imposto em um praso fateosim no sitio de Mija-Cão, 
onde chamam o Pecegueiro, na villa dc Tentugal, 
que SC compõe de terra lavradia, vinha, oliveiras, 
e matos á borda: parte do norte com Luiz Ferreira, 
do logar do casal das Calaçotas. Emphyteutas Joa­
quim da Silva Alho, e sua mulher Anna Rama, do 
logar de Valle Canosa— 36^(750.

20566 Fôro de tres alqueires dc milho, pago pe­
los Santos, imposto cm um chão, chamado o Car­
valheiro, sito na Povoa de Santa Christina, que se 
compõe de terra lavradia, oliveiras e vinha: parte 
do norte eom Joaquim Couceiro, de Tentugal. Em­
phyteuta João Gomes Marafão, da Povoa de Santa
Christina— 24f5l333.

In v e n ta r io  n .‘  124
26567 Fôro de Iáí350 réis, pago pelo S. Miguel 

imposto cm umas leiras de terras e vinha com al­
gumas oliveiras no sitio da Fonte Velha, na villa 
de Tentugal. Emphyteutas Manuel da Costa Lapa 
e sua mulher Luiza Gomes, assistentes em Arda*
zube—23,5625.

Somnia R.*........  466ÓÍ311
Eeclara-se que os fóros estão todos reduzidos, e 

que 0 laudemio é de quarentena conforme a lei.
Primeira repartição da direcçao geral dos pro- 

prios nacionacs, 18 de abril de 1860.=A«íom o 
Joaqidm da Silva.

ALFANDEGA MUNICIPAL DE LISBOA
Mappa da entrada, saída, exístencia, e preços dos cereaes era abril de 1860, nos dias abaixo designados

D ia  12 .

1.3.

TBIQO CEVADA UILHO ceíteio FARINHA

U0Í08 Alq. Moios Alq. H0ÍO8 Alq. M oW ^ Alq. Molos Alq

[Entrada, nacionaes................ 4 12 _ 16 10
lidem , estrangeiros.................. 202 48 •• —
jSaída, n acion acs.................... 20 34 39 178 37 1 33 10 42
ildem , estrancreiros.................. 454 32 9 24 34 21 10
, Existência................................. 20:646 45 794 17 984 55 734 16 477 51
Entrada, nacionaes................ 13 30 5 32 277 28 4 18
Idem, estrangeiros.. _ — - — — —
Saída, nacionaes.................... 10 44 40 10 114 43 — .. 5 35
Idem, estrangeiros.................. 347 36 21 — - — 20 — —
Existência................................. 20:387 52 797 11 1:160 27 721 43 476 3

P reços ............................... 620 a 780 360 a 420 440 a 480 - -

Repartição de agricultura, era 17 dc abril de 18G0.=.Z?odri^o dt Moraes Soares.

SOCIEDADE DO CREDITO MOVEL PORTUGUEZ
Balanço aos 31 de março de 1860

T O T A E 8 S A L D O S

DESIGNAÇÃO D A S CONTAS
D E B I T O C R E D I T O D E B I T O C R E D I T O

1 .881 :828^ 000 1 :0 553 000
3 .6 00 :0 003000

- 3 -

1 .8 80 :7 733000 - 3 -

3 .6 0 0 :0 0 0 3 0 0 0
791 :640^000 791 :6 4 0 3 0 0 0

5 :5 9 8 3 0 0 0
6 3 :811 3427

- 3 -

a f  9  »  » ) ................................................................. 5 :922^ 000 3243000
753765

- 3 -®  ̂ ............................................................ ....
63:887)2192 - 3 -

S bA» 1 ;3754805  
'  313)3940 

6 -191£337

2 5 :663 3987
3490
3

- 3 - 2 4 :2 8 8 3 1 8 2
3133450

6 -1913337 - 3 -
T i O t r a a  d e e e n i i t a d a a  ......................................................................................................... 47 :632 ^ 639 16 :9253999 3 0 :7 0 6 3 6 4 0 - 3 -

44 :820 ^ 940 70 :5493291 - 3 - 2 5 :7 2 8 3 3 5 1
168 :800^600 - 3 - 168:8003600 - 3 -

28^ 80 0 - 3 - 283800 - 3 -
~S>-‘ 2 4 :5 0 0 3 0 0 0 - 3 - 2 4 :5 0 0 3 0 0 0

60:177,3177 5 9 :769 3811 40733 66 - 3-
797:015,3950 121 :0223037 675 :9 9 3 3 9 1 3 - 3 -

T ítu lo s  d iv e rso s ................................................................................................................................. 68:252,3000 18:0003000 5 0 :2 5 2 3 0 0 0 - 3 -

3 .9 37 :8 863380 3 .9 37 :8 863380 3 .674 :5 163533 3 .6 74 :5 163533

Lisboa, em 14 de abril de 1860. = 0  director, A. Argavx.
Está conforme.=Repartiç.ão do commercio e industria, em 14 de abril dc iSa0. =  João Palha de 

Faria Lacerda,

R epartição  do agricultura
Mappa do movimento do deposito de vinhos e aguardentes no mez de fevereiro de 1860

VINHO VINHO

FUIUEIRA QUALIDADE SEGUNDA QUALIDADE ACUARDENTK TOTAL FRIITEIRA QUAUDADB SEGUNDA QUALIDADE AGUARDENTE TOTAL
ENTRADA OU OU SAÍDA OU OU

EXPORTÁVEL PARA FORA DA EUROPA EXPORTÁVEL PARA FORA DA EUROPA

Pipas AI:d. Can. Pipas Alni. Can. Pipas Aim. Can. Pipas Aln. Can. Pipaa Aliu. Can. Pipas Alm. Can. Pipas Alm. Can. Pipas Alm. Can.

B a la n ço  d o  m ez do ja n e iro ............... 69:665 17 7 352 3 1:171 10 8 71:189 7 6 P a ra  os portos d a  E u r o p a ............... 2 :132 1 11 — 2 — 2:134 1 11
M anifestado em fevere iro ................. 1:766 18 1 _ 203 7 4 1:970 4 5 P a ra  d itos  fó ra  d a  E u r o p a ............ 695 6 3 - - - - 5 3 595 11 G

P a ra  d itos  d o  re in o  e  i l h a s ............ 30 18 1 - - _ 1 5 6 32 2 7
P a ra  co n su m m o ..................................... 81 4 8 — 6 6 — - - 81 11 2
B a la n ço  p a ra  0 m ez do m a r ç o . . . . 68:493 4 9 3.51 14 9 I:p71 7 3 70:216 5 9

71:432 14 8 352 - 3 1:374 18 - 73:159 11 11 71:432 14 8 352- - 3 1:374 18 - 7.3:159 11 11

NOTA DOS CONCKLHOS P:M QUE SE FABRICOU 
A AGUARDENTE

(M ijó ......................
Jragança ............
d u r ç a ................. ..
’ o r t o ......................
t e g u a ...................

1’ cd ro  do S u l .
T a b o a ç o ...............
V i l la  F lo r ............
V i l la  Ite a l............

rOB UAR
' igaeira .. 
isboa.. . .  

iarcellona 
ondres... 

Tarragona.

T o ta l

Pipas Alm.

5 16
40 —
20 —
5 14
8
6
6 —
2
2 17

13 11
35 3
6 14
2 19

48 15
203 7

Can.

Alfandega do Porto, 1 de março de 1 8 6 0 .= A . 
Joaquim de Oliveira Faria Lobo =  0  director in- 

rino, Anionio José Duarte Nazareth.
Estíl conforme. =Repartição de agricultura, era 

11 de abril do 1860.— i?. de Moraes Soares.

EDITAL
Manuel Joaquim de Almeida, administrador do bair­

ro Alto, por Sua Magestade Fidelíssima, que Deus 
guarde, etc.
Ein virtude do que dispõe o artigo 29.® do regu­

lamento de 9 de novembro de 1853, faço saber que 
se acha installada a junta dos repartidores d’este 
bairro para o serviço de contribuição predial do 
corrente anno de 1860; e pelo presente convido os 
contribuintes a prestarem os esclarecimentos ver- 
baes, ou por escripto, que julguem a bem dc seus 
justos interesses.

Lisboa, 18 de abril de 1860.=Mm«eZ Joaquim 
de Almeida,

HOSPITAL NACIONAL E REAL DE S. JOSÉ
A conmiissão encarregada interinamente da ad­

ministração do mesmo ho.spital manda annunciar que 
no dia 20 do corrente mez, pelas onze horas, na sala 
das suas sessões, ha de contratar era praça publica 
0 fornecimento de manteiga e de arroz para tres me- 
zes, que sc calcula em 77 arrobas do yiriraeiro d’a- 
quclles generos, e em 630 do segundo, com as con-

belecimento.

cimento, para se arrematar, no caso de convir ao 
hospital maior lanço offerecido;

Que as condições para os ditos contratos, bem co­
mo a referida planta e alçado, podem ver-se na con­
tadoria do mesmo hospital, aonde também se pres­
tarão quaesquer esclarecimentos sobre este assum­
pto, cm todos os dias imo santificados, das nove ho­
ras da manhã ás tres da tarde;

Que, finalmente, no local indicado encontrarão os 
intercesados, desde o meio dia até ás seis horas da 
tarde, quem lhes mostre os tcrrcuos, ós matcriaes 
de cantaria e alvenaria, c dô quaesquer explicações 
que desejarem.

Contadoria do hospital de S. José, 18 de abril dc 
1860. = 0  official maior, Manuel Cesario de Araújo 
t Silva.

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL DO CORREIO 
DE LISBOA

Pela administração central do correio de Lisboa 
se faz publico que sairá a 21 do corrente, paraLi- 
verpool, 0 vapor inglez Minho.

A  correspondência será lançada na caixa geral 
até á 1 hora, e na da estação postal do Terreiro do 
Paço até á 1 e meia hora da tarde do dito dia.

Pela administração central do correio de Lisboa 
se faz publico que sairão, a 22 do corrente, para

0 Rio dc Janeiro, o brigue Tamega; a 23, para o 
Rio de Janeiro, o brigue Laga 5.®; e a 24, para a 
Bahia, o patacho Josephina,

A  correspondência será lançada na caixa geral 
até aos referidos dias, o na da estação postal do 
Terreiro do Paço meia hora antes da que ali for an- 
nunciada para a mala ser levada a bordo.

Administração central do coiTeio dc Lisboa, 18 
de abril de 1860. =  O administrador, Litiz Josí 
Botelho Sealra.

CARTAS E JORNAES RETIDOS POR FALTA DE FRANQUIA
P a ra  L isb oa

Camara municipal. Carrilho, Cônsul do Hollanda 
— Domingos José Vieira Cruz, Domingos Santa Aga- 
thâ  Duque da Terceira— Francisco Joaquim Gomes, 
Francisco de Paula Sousa Leite, Francisco Xavier 
de Lemos— Guilherme— Joaquim José Diniz, Joa­
quim Luiz— Macario Luiz, Maria Jacinta.

P a ra  N antes

Francisco de Paula Sousa Leite Júnior.
P a ra  P aris

Cândido Cavalcante de Albuquerque —  Director 
àoAmi de laReligion— Francisco José Lopes— Ma- 
rie le Conte.

Administração central do correio de Lisboa, em 
18 de abril de 1860.

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL DO CORREIO DE F.VRO 
Mappa do movimento geral das correspondências entradas na administração central do correio

de Faro, no mez de março de 1860

rainistração do mesmo hospital manda annunciar:

respondente;
Que no indicado terreno ha matcriaes de canta­

ria e alvenaria, com alicerces de muito valor, para 
dois prédios, segundo a re.s])ectiva planta, e alçado 
approvado pela ex.™  ̂camara municipal de Lisboa, 
e pela repartição das obras publicas;

Que até aa dia 30 do corrente mez recebe pro­
postas para a venda, ou aforamento, de cada um 
dos ditos prédios, em principio de edificação, vindo 
era cartas assignadas pelos proponentes, em que de­
clarem 0 maior preço que offereccm por cada um 
dos mesmos prédios, c respectivos matcriaes, po­
dendo 0 dito preço ser designado cm moeda cor­
rente, ou também, na hypothesc de venda, em ins- 
cripções coin assentamento na junta do credito pu­
blico, e declarando-se cspecificadamente nas cartas 
a natureza do contrato que se pretendo realisar;

Que as sobreditas propostas serão abertas, perante 
a referida commissão, no dito dia 30 do corrente, 
pelas onze horas da manhã, na sala das suas ses­
sões, no dito hospital, em presença dos concorren­
teŝ  e que no mesmo acto se procederá á licitação 
publica para a venda, ou aforamento, de cada um 
dos mencionados prédios, com o maior lanço rela­
tivo que constar das mesmas propostas, e na espe- 
cie, quanto á venda, que mais convier ao cstabele-

DESIGNAÇÃO DAS CORRESPONDÊNCIAS

BELLADAS NÃO SELLADAB llEOISTADAS

CXBTXS
JORNAES

B
IMPRESSOS

CARTAS
JORKAUS

B
IMPRESSOS

DB
OFFICIO

PARTICU-
LAltBB

PARA SEREM DISTRIBUÍDAS NO URCULO POSTAL DB FARO
D e posta interna...................................................................................... _ _ _
D o reino e i lh a s ......................  ........................... 10:486 6:931 418 117 2:923 21
De H espanha.......................................................................................... 103 41 —
D ’alem dos P y ren eos ...............  ................................... 50 80 —
Das provineias ultramarinas. . . .  .................................................. _ _
D e portos estrangeiros, por navios....................................................... 6 2 _
D e Inglaterra, pelos paqiie.tea ............. .............................. 43 33 __
D o Mediterrâneo, pelos paquetes..................................................... _ _
Dos portos do Brazil e outros, pelos paquetes transatlânticos . . . . - - 13 - - -

PARA SRRRM ItEMETTIDAS PARA TERRAS DO REINO E ILHAS,
ULTRAMAR E PAIZES ESTRANGEIROS

Para terras do reino e ilhas........................................................................ 11:281 78 682 38 2:700 14
Para H espanha.............................................................................................. - - 42 1 - -

Para alem dos Pyreneos............................................................................... - - - - - -

Para as provineias ultram arinas.............................................................. - - 1 - - -
Para 0 Brazil, por navios............................................................................ 4 — - — - —
P a ra  os portos d o  B ra z il c  outros, pelos paquetes tran satlân ticos 3 - - - — -
P ara  In g la terra , pelos p a q u etes ....................................................................... 164 - - - - -
P ara  0 M ed iterrân eo e  ín d ia s , p e los  p a q u e te s .......................................... - - - - — —

21:938 7:009 1:358 312 5 :623 35

N o m ez d e  m a rço  de 1859 0 m ovim en to  da corresp on d ên cia  fo i  de 20:141 5:963 1:268 235 5 :278 43

No dia 21 ha de pôr dc novo em arrematação a 
compra de 786",76 de panno azul ferrete, igual á 
amostra, que será presente naquellc acto.

No dia 2d, pelo meio dia, o mesmo conselho ha 
de contratar era hasta publica o fornecimento, pelo 
tempo que se convencionar, da pregadura necessá­
ria para consumrao no arsenal.

Sala das sessões do conselho de administração de 
marinha, 14 de abril dc 1860. =  0  secretario, An- 
tonio Joaquim de Castro Gonqalves.

ASYLO DE MENDICIDADE

N as con-e..ípondencias para  terras d o  reino e  ilhas, u ltram ar e  paízea estrangeiros, são  com prehondidas as d e  F aro, 
e as que d e  diversas terras v ieram  a  esta  adm inistraç.To para  serem  p or  aqu i expedidas.

Administração central do correio dc Faro, em 9 de abril de 1 8 6 0 .= O  administrador, Antonio 
Joaquim Tihurcio de Araújo.

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
DE MARINHA

No dia 20 do corrente, pelo meio dia, ha de o 
conselho de administração de marinha, em praça 
publica, na sala das suas sessões, contratar a com­
pra de 100 colchões e travesseiros de lã, para uso 
da marinhagem dos navios da armada.

Conta da receita e despeza d’este estabelecimento 
no mez de março de 1860

r í : c e i t a

Saldo do mez de fevereiro p. p.ji.apel-mocda.. .  1:2894600

KSUOLi.3

D e  Sua M agestade Im peria l a  Senhora D u qu eza  
d c  B ra g a n ça , su ffragan do a  a lm a d e  S u a  A l ­
teza  R e a l 0 P r iu c ip e  D om  A u g u sto , no d ia  28 
d o  corrente, annivergario d o  seu fa lle c im e n to .. 4 0 4 0 0 0

D os ill .“ “* srs.
A n ton io  P ere ira  d e  C arvalho, por um a vez ..........  94000
A n to n io  José  M arques L ea l, i d o m .............................  4 4 5 0 0
D e  um  a n o n y m o ................................................................ 24250

SUDSCRIPÇÕES

D o s  ex.“ ®' c  i ll .” ®* srs.
M arquez d e  F ica lh o , fevereiro  d o  c o r r e n t e ............ I 4OOO
D . M aria  do C arm o C am pello  e C osta, corrente

a n n o ...................................................................................  4 5 8 0 0
D . F a u stiiia  M aria  das N eves M acedo, 1859 . . .  2 4 4 0 0

P o ly ca rp o  José  L op es dos A n jos , 1.* trim estre do
corren te ..............................................................................

G u ilh erm e C ân dido  B org es  de Sousa, 2.® sem es­
tre  d e  1 8 5 9 ......................................................................

A n jo s  & Com p.*, corren te  a n n o ..................................
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despendido com a abcffoaria...................................
Idem com as cadeiras do passeio publico...........
Idem com o espedicnto..............................................
Idem com os guiaamentos da igreja c missaa de

reqiiiem......................................................................
Idem com o ordenado do ca2)ellSo..........................
Idem com as luzes.......................................................
Idem com as miúdas...................................................
Idem com os ncgocíos forenses.................................
Idem as obras e reparos no edifício . . ................
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Idem com os ordenados dos empregados.............
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cm as noites do verão passado, para o asylo
de Nossa Senhora da Conceição........................

Empregado na compra de IrOOO^OOOréis emiiis- 
cripções a 47>/g por cento...................................

7^240
3^220
2^160

6^540
8ig333

10;g290
25*017
i m o
4^720

26^000
78M00

01^950

471^250

Saldo que passa para abril

2:926^802
Metal.................. 199^032
Papel-moeda.. .  1:289^600

R é is ... 4:4155434

Teve 0 asylo no presente mez os seguintes donati '̂Os em 
especie: dos srs. cai.xas geraes da companliia do contrato do 
tabaco, 10 arratei."» de simonte, 10 ditos de rolo, c 600 cir­
culares lythographadas; e dos srs. Viuva & ,1. B. Burnay, 
6 canadas de azeite de purguoíra.

EXISTEKCIA DOS A3YLA.D08
Homens........................................................................................ 384
Mulheres...................................................................................... 334

Total, 718

Asylo de mendicidade, 31 de março de 1860.- O jmove- 
dor, José Izidoro Guedes.

PARTE NAO RFESCIAI.
CORTES

CÂM ARA ROS SENHORES DEPUTADOS
SESSÃO DE 18  DE A B R IL

P R E S ID Ê N C IA  D O  E X .K O  S R . D A R T R O L O M E II D OS M A R T T R E S

Ao meio dia verifica-se, pela chamada, estarem 
presentes 80 srs. deputados.

O sr. Presidente:—declara aberta a sessão.
Acta approvada.
Mandam-se lançar na acta as seguintes declara­

ções de voto:
1. * Declaro que teria approvado a generalidade 

do projecto de lei n.® 21, se me não tivesse retira­
do d* camara por incoramodo de saude. = i?o ierío  
Charters.

2. * Declaro quo não compareci á sessão de hon- 
tem por motivo justificado; mas se estivesse presen­
te, votaria pela generalidade do projecto n.® 2 1 .=  
Bi\:ar=Garcia Peres.

3. * Declaro que, se estivesse presente á sessão de 
hontera, votaria contra a generalidade do projecto 
n.'^21.=Ferreira Pontes=Frazão.

4. * Declaro que se estivesse dentro da sala da 
camara, qiiando se votou na sessão de hontem a ge­
neralidade do projecto de lei n.® 21, te-la-ía appro- 
v&do.=Franci8co Costa.

5. * Declaro que se estivesse presente á sessão de 
hontem, teria approvado a generalidade do projecto 
n.® 2\.— Pehello da Silva.

6. *' Declaro que, se estives.se presente á sessão de 
hontem, votaria pela generalidade do projecto do 
imposto de registo.=./os4 Estevão.

7. * Declaro que, se estivesse presente na sessão 
de hontem, teria votado pela generalidade do pro­
jecto do imposto de registo. =  Augusto Ztferinu 
Podrigues.

Também se mandam lançar na acta as seguintes 
declarações:

1. * Do sr. Pinto de Magalhães, de que o sr. Ze- 
ferino Rodrigues não pude comparecer íl sessão de 
hontem, e talvez a mais algumas, por incommodo 
de saude.— Inteirada.

2. ‘  Do sr. C. J. Nunes de que o sr. Silva c Cu­
nha não põde comparecer á sessão de hontem, e não 
comparece á sessão de hoje, por motivo de doença. 
— Inteirada.

3. ® Do sr. Pudido, participando que não pôde 
comparecer á sessão de hontem por motivo justifi­
cado. —  Inteirada.

CORRESPONDÊNCIA
1. ® Um ofifícío do ministério da justiça, acompa­

nhando 160 exemplares das propostas apresenta­
das a esta camara, em sessão de 29 de fevereiro de 
1860, porparte de.ste luiniaterio. —  Maudam-se dis- 
trbuir.

2. * Do ministério do reino, dando os esclarecimen­
tos pedidos pelo sr. Coelho de Carvalho, relativa­
mente aos rendimentos das Caídas de Monchique. 
— Para a secretaria.

3. ® Do mesmo ministério, acompanhando o map- 
pa, pedido pelo sr. Pinheiro Osorio, em que se de­
monstra 0 rendimento e fundo dar irmandade das 
Almas de Ca.stro Daire.— Para a secretaria.

4. ® Uma representação de alguns alquiladores, 
pedindo o pagamento de vales da junta do Porto, 
por alugueis de cavalgaduras.— Á commissão de fa­
zenda.

5. ® Das religiosas do convento do Salvador de 
Vairão, contra a suppressão dos conventos do reli­
giosas, e conversão de seus bens em inscripções da 
junta do credito publico.— Á  commissão de fazen­
da, ouvida a ecclesiastica.

6. ® Dos moradores da freguezia de S. Thiago 
de Labruge, pedindo fazerem novamente parte do 
concelho de villa do Conde.— A commissão de es­
tatística.

7. ® Dos habitantes da cidade c districto de Por­
talegre, para que se não altere a directriz do cami­
nho de ferro de leste.—Á  commissão do obras pu­
blicas.

8. ® Dos moradores de S. Thiago de Ainorim, pe­
dindo uma lei quo declaro as primícias pertencen­
tes aos parochos.— Á commissão ecclesiastica.

Dá-se expediente pela mesa aos seguintes reque­
rimentos:

1. ® Requeiro que se peça ao governo, pelo mi­
nistério das obras publicas, que mando a esta ca- 
raara, com a maior brevidade que lhe for possível, 
uma nota declarando: 1.® se o traçado da estrada 
de Villa Real para Mirandella toca na Villa deMur- 
ça? 2.® que numero de kilometroB tem o traçado 
de Villa Real atd Mnrça, e de Murça até Miran­
della? =  O deputado por Vai Passos, Jxãio do Car­
valhal Sousa Telles.

2. ® Requeiro cora urgência que, pelo ministério 
das obras publicas, sejam mandados para a mesa os 
papeis de que consta a informação e voto official 
de engenheiro Sousa Brandão, sobre a directriz do 
caminho de ferro por Thomar, Valle dos Cabaços 
a Coimbra. =Jõííá  da Encarnar^ãoCoelho, deputado 
por Figueiró dos Vinhos=Anton?o Eleuterio Dias 
da Silva, deputado por Thomar.

São remettidoa ao governo.
Tem segunda leitura um projeto de lei do sr. Ca­

mara Leme sobre a organisação do corpo de estado 
maior.

É adraittido c enviado á commissão de guerra.
Tem segunda leitura o seguinte requerimento:
cRcquercmos que seja convidada a camara a re­

solver, SG depois do projecto n.® 21, quer entrar na 
discussão do projecto n.® lS.i=Tnfante Pessanha=  
Fortunato de Mello=^Marinnno Joaquim de Sousa 
Feio=J . M. Pojãry=zAragão Mascarenhas^H. G. 
Palma.

O sr. Presidente:—já hontem disse que era sua 
firme tenção dar este projecto n.® 18 para discus­
são, logo que finde a do projecto n.® 21; entretanto

ía consultar a camara, sobre so admitto o requeri­
mento á discussão./

E admittido á discussão.
O sr. Mello Soares:— sente que um requerimento 

d’esta natureza não fosse hontem retirado pelos seus 
anctores, j^orque aŝ îm o pedia a regularidade dos 
trabalhos da camara. Foi sempre, e é ue opinião, 
fjue a mesa é que deve dar a direcção ordinai ia ao 
andamento dos trabalhos, e que só em cireunistan- 
cias extraordinárias, 6 que a camara deve scr cha­
mada a votar sobre a mudança da ordem do dia. 
E tão interessado, como os signatários da proposta, 
cm que o projecto n.® 18 se discuta, mas desde <{ue 
a presidência declara á camara que tem a tenção 
lirme dc dar para a discussão esse projecto, logo 
que acabe o que se discute, a insistência n'este re­
querimento importa um desaire á presidência, e por 
tanto não o péde approvar.

O sr. Mousinho de Albuquerque:— não censura os 
signatários da proposta, por que não censura nun­
ca collcgas seus, mas desde o momento cm que a 
presidência declara que dá para discussão o pro­
jecto n.® 18, depois dc terminada a do n.® 21, pa- 
reco-lhe comjdetamente inútil a votação da pro­
posta.

O sr. D. Podrigo de Menezes:— abunda nos sen­
timentos do orador precedente, e tendo plena con­
fiança em qno o sr. presidente ha de dar o projecto 
n.® 18 para a discussão, depois d’aquclle que se está 
discutindo, não póde approvar a proposta.

O sr. Bivar:— deseja que quanto antes so vote o 
caminho de ferro do sul, por que ha de levar a vi­
da a uma província muito importante, mas não du­
vidando das intenções da presidência de que o ha 
de dar para a discussão logo que acabe a do pro­
jecto n.* 21, nno póde votar pela proposta.

O sr. Ara^rSo;—espera que a camara lhe faça a 
justiça dc acreditar que elle não tem menos res­
peito pelo sr. presidente, pelo contrario tom por s. 
ex.* e pela mesa o mais profundo respeito. Quando 
0 sr. presidente aííirma alguma cousa, essa affirma- 
tiva é para elle, orador, uma verdade mathema- 
tica. Quando assignbu o requerimento de que se 
trata, não teve por tanto em vista duvidar da mesa, 
mas colloca-la em posição de, forte com uma deci­
são da camara, poder desempenhar mais facilmente 
08 seus desejos, apesar de qualquer eventualidade 
que apparccesse e podesse protrair ainda a discus­
são do projecto n.® 18.

Que um sr. deputado pelo Minho havia dito que 
pedia aos deputados por Beja que olhassem por este 
negocio. Era depois d’isto, que lá fóra collocava cm 
má posição os deputados por Beja, não poderam es­
tes deixar dc dar uma publica manifestação dos es­
forços que tinham feito a bem d’aquelle districto no 
objecto de que se trata. Que elle, orador, não é de­
putado por Beja, mas tem obrigação moral do pu­
gnar pelos interesses de Beja: ainda ha pouco aca­
bou de administrar aquclle districto, recebeu ali de 
todos a» maiores provas de consideração e estima, 
e compraz-se de manifestar aqui o seu reconheci­
mento para com os habitantes d’aquelle excellente 
districto.

Que vista a declaração que o sr. presidente fez, 
e vista a disposição que observa na camara, não 
tem duvida pela sua parte, em retirar o requeri­
mento, e convida os srs. deputados signatários do 
mesmo requerimento a retira-lo também (Os srs. 
Souia Feio e Infante Pessanha— apoiado).

O sr. Infante Pessanha: — observando que as in­
tenções da camara estavam em harmonia com os 
seus desejos, e vista a declaração da presidência, 
quG cra para elle uma sufficiente garantia, de quo 
em seguida ao projecto que está cm discussão, oc- 
cupar-se-ha a camara do que trata da continuação 
do caminho de ferro do sul, retirava por isso o seu 
requerimento, prescindindo por tanto das rasões que 
podia produzir cm sua defeza. Que declarava p<í- 
rém, por si, epelos seus collegas signatários d’aquelle 
requerimento, que nunca foi sua intenção promover 
desaire ao sr. presidente, exigindo aquella votação da 
camara, como parecera perceber das palavras do sr. 
João de Mello, porque declarava, e lisonjeava-se 
de que o sr. presidente acreditaria, que tinha para 
cora 8. cx.* toda a consideração, como individuo, 
e como presidente da camara.

O sr. Mello Soares: —  o sr. Aragão disse que con­
fiava plenamento iin vontade da presidência, mas 
que essa vontaC p i ;i jcr subordinada a uma von­
tade maior; mas o que elle, orador, não quer nunca 
é que fique presa a vontade da presidência; por­
que a mesa póde ter desejo dc dar um projecto 
qualquer para ordem do dia, e apparccerem circums- 
tancias extraordinárias quo façam mudar essa or­
dem do (lia.

O sr. Aragão: — antes do illustre deputado pelo 
Minho ter provocado esta discussão, já no Diario de 
Lisboa estava impresso um requerimento bcu, para 
que entrasse em ordem do dia esta matéria com pre­
ferencia a outra qualquer.

O sr. Presidente: —  á vista das declarações quo 
acabam de fazer-se, está findo (íste incidente, mas 
sendo um objccto que lhe diz respeito não póde fi­
car silencioso.

Começa por agradecer á camara em geral, e aos 
signatários do requerimento em particular, a honra 
com que o tratam, e a confiança que mostram ter 
nas suas promessas, fazendo justiça, e só justiça á 
exação com que ha de cumprir o que annunciar 
d’aquella cadeira.

Faz plena justiça aos signatários do requerimento, 
e não viu no seu acto, nem por sombras, principio 
algum de menos consideração para com elle, nem de 
menos amizade com que sempre o tem tratado ( ipoia- 
dos).

Agora póde assegurar aos illustres deputados, que 
confirma o que disse, isto é, que depois de acabada 
a discussão do projecto n.® 21, não dá outro proje­
cto de preferencia senão o n.® 18; isto mesmo com- 
municára ao governo, achando da sua parte a de­
claração franca, de que, longe de se oppor, era esse 
0 seu desejo (apoiados).

Le -se na mesa o seguinte parecer:
Senhores.— A  commissão de commercio e artes 

examinou attentamente o requerimento que a esta 
camara dirigiram os successores de Oncto & Ricchi- 
ni, e Garland Laidlcj & O.* Pedem os suppHcantes 
que, sem embargo do que se acha legislado, lhes se­
jam admittidoa j)ara consummo 800 moios dc ceva­
da, que lhes vieram á consignação, procedentes de 
Génova e de Londres, e que depositaram cm virtude 
dos decretos de 17 de dezembro do anno findo e de 
28 dc fevereiro ultimo, pelos quaes o dej)osito fora 
auctorisado, proclamando assim o governo a falta 
que havia (ie cevada.

E ponderam mais, que não tendo sido admittido 
aquelle cereal pela carta de lei de 28 de março ul­
timo, lhes resulta grave prejuízo da x’ccxportação, 
ao passo que nenhum sc segue para a industria agrí­
cola de se admittirera 800 moios de cevada, haven­
do, como ha, falta d’ella no mercado, c tendo o po­
der legislativo a faculdade de dispensar na lei, quan­
do rasões ponderosas justificam essa dispensa!

Considerando, porém, que os mencionados decre­
tos, permittindo o deposito de cereaes, nuo garanti­
ram a admissão d’elles para consuinino, nem em re­
lação á quantidade, nem em relação á qualidade;

Considerando que essa admissão ficou inteiramente 
dependente da deliberação das cortes, c dc ser con­
vertida em lei a proposta que o governo houvesse 
do apresentar, como se diz expressamente no rela­
tório do decreto dc 17 de dezembro;

Considerando que os supplicantes, fazendo o de­
posito que fizeram, 8ujeitai*am-se voluntariamente á

contingência de lhes ser ou não admittida a cevada 
depositada, o nenhum direito adquiriram á eíFccti- 
vidade d’c88a admissão, nem lhes fez aggravo, co­
mo dizem, a lei que a não pormittiu;

Considerando que é menos cxacto que o poder 
legislativo tenha a faculdade de dispensar na lei, 
jiois que só lhe pertence fazer leis, interpreta-las, 
suspende-las c revoga-las, e nunca deferir a pre- 
tenções a ({UC se opponha a lei vigente;

Para taes fundamentos, c não se dando motivo 
para de novo legislar sobre admissão de cereaes 
estrangeiros, conforraando-sc com o voto da illus­
tre cominissão de agricultura, que vac junto; é de 
parecer, que o requerimento dos sup})licantes não 
está no caso de sor attendido.

ISala da commissão, em 10 de abril dc 1 8 6 0 .=  
Francisco José da Cosia Lobo=Bento de Freitas 
Soares=Anselmo José Braamcamp==Luiz ViceTite 
d^Affonseca, com dGclarações=FVawcisco Diogo de 
Sá=Joaquim Cabral de Noronha e Menezes=Gas- 
par Pereira da Silva.

A commissão de agricultura, tendo recusado a 
adniissão de cevadas, quando tratou do projecto do 
governo, e existindo actualincnte os mesmos funda­
mentos que então teve para a sua rejeição; é de 
parecer, que o requerimento dos supplicantes não 
póde ser attendido.

Sala da commissão de agricultura, em 12 de abril 
de 1 8 6 0 .= D . José Manuel de Menezes de Alarcão 
=Ant<mio Vaz da Fonseca e M ello=Luiz Teixeira 
de Sampaio Juniorz^Julio do Carvalhal Sousa Tel- 
les~Antoiiio de Carvalho=Francisco Martins Pu- 
lido— Visconde de Pindella.

Julgado urgente, é approvado sera discussão o 
parecer da commissão de commercio e artes.

O sr. Mousinho de Albuquerque:— dirão que é 
uma questão de campanario. Não o é: é uma ques­
tão de humanidade e de liberdade; e se é de cam­
panario, é o repique geral de todos os campanarios.

Quer fallar dos desgraçados recrutas que estão 
servindo illcgalmente, e cujos recursos dormem no 
conselho d’estado. O ministério da guerra fez o que 
lho cumpria, enviando os recursos ao do reino. Não 
censura este, nem censura individuo ou corporação 
alguma; mas censura e censura acremente o facto! 
Ha homens com trinta eum annos feitos, que foram 
recrutados, estão servindo e servirão até que se deci­
dam os recursos! Os recursos porém não se deci­
dem; e lá estão ess(^ cidadãos soffrendo o peso dc 
um serviço que não lhes pertence por lei. Fez aqui 
o sr. ministro do reino sentimentalismo a respeito 
dos soldados com direito a baixa, e que so conser­
vam debaixo das bandeiras. E estes de que falia? 
O que são elles? Não estão em idênticas ou peiores 
eircumstancias?

Quando passados seis mezes, um anno, quando em- 
fim o conselho d’estado resolver os recursos, quem 
indemnisará os cidadãos, aquem se refere, do prejuízo 
que lhes causar a demora?

Repete: não censura alguém, ],orque nem mesmo 
sabe quem ha de censurar; mas reclama contra um 
mal intolerável que deve acabar, e espera que toda 
a camara o apoiará n’estc pio, santo e justíssimo cla­
mor!

O sr. ministro do reino não está presente. Sente-o 
bastante; mas não ha ver na camara s. ex.® antes 
da ordem do dia! Entretanto como talvez se lem­
bre de ler o Diário, ou alguera se lembre de lhe 
recommoiidar a sua leitura, sempre pedirá a s. ex.* 
que forceje por encontrar remeciio a um estado do 
cousas tão dtqdoravel.

Pede por ultimo em nome da commissão de obras 
publicas, que lhe seja aggregado o sr. Julio do Car­
valhal.

E approvado.
O sr. Bivar'.— manda para a mesa a seguinte par­

ticipação e proposta:
«Commissão do pescarias— Presidente, Moraea 

Soares— Secretario, Bivar.
ctReqneiro, cm nome da mesma commissão, para 

d elia formarem parte os srs. José Estevão, Coelho 
de Carvalho, e Figueiredo do Faria.»

E approvada.
O sr. Encarnação Coelho: —  sente não estar pre­

sente 0 sr. ministro das obras publicas, porque de­
sejava chamar a sua atteneão sobro a directriz do 
caminho de ferro da Ponte da Pedra a Coimbra por 
Thomar e Valle dos Cabaços, porque tendo-se feito 
outros estudos sobre esta directriz, ve que se não 
tem attendido ás representações das quatro cama- 
ras mimicipaes que ha tempo apresentou na cama­
ra; e por isso pede que se lhe reserve a palavra 
para em oceasião opportuna chamar a attenção de 
s. ex.* sobre este objecto.

O sr. Carlos Bento:— pretende chamar a atten­
ção do governo sobre alguns assumptos importan­
tes; sendo o primeiro o estado em quo se acha o la­
zareto. Todos devem querer que os rendimentos pú­
blicos não diminuam, quando se reconhece a neces­
sidade de augmentar as contribuições, e toda a ca­
mara sabe que metade dos rendimentos do estado 
proveem dos direitos de importação, c que contri­
buo directaniente para o descrédito dos nossos por­
tos, e por consequência para a diminuição d esta re­
ceita, a circumstancia deplorável em que se acha o 
estabelecimento do lazareto, estado que afugenta 
deste ̂  porto os indivíduos que devem concorrer a 
elle. E bem que se votem todos os melhoramentos 
públicos indispensáveis para nos ligar cora a Eu­
ropa, mas é indispensável ao mesmo tempo que se 
não desacreditem os nossos portos, por que estes 
melhoramentos hão de ser estereis, ou não hão de 
produzir os fins que se desejam se se desacredita­
rem os portos; e a circumstancia de ser necessário 
mandar sair d aqui oa navios para irem fazer qua­
rentena a um porto estrangeiro, de certo nos não 
póde ser vantajosa (apoiados).

Outra questão sobro que deseja chamar a atten­
ção do governo, é a que diz respeito a disposições 
necessárias para regular culturas, a respeito das 
quaea se tem apr(íscntado reclamações; sobre o que 
0 governo mandou proceder a estudos; e convém 
que a camara tenha conhecimento do que se tem 
feito sobre esto objccto.

Por ultimo entende que em assumptos que pren­
dera com a administração de saude publica são pre­
cisas importantes reformas. Todos os dias se amplia 
c dota 0 paiz com estabelecimentos de instriicção 
publica, mas o que é verdade é que as excessivas 
habilitações que se exigem para aquelles que tcem 
de tratar dc aliviar o soffrimento publico dos seus 
similhantes, a classe dos facultativos, polo conjuncto 
das obrigações a que a tem sujeitado nuo póde já 
hoje fazer face ás necessidades do serviço publico.

Chama pois a attenção do governo sobre todos 
estes importantes pontos.

O sr. Affonso Botelho:— manda para a mesa uma 
representação d.a ca?nara dc Sabrosa, que suppondo 
que se vac crear uma comarca n’aqnellc concelho, 
pedo que a sede da comarca não sáia daquella 
villa. São muito fortes as rasões que a camara apre­
senta para justificar o seu pcdiílo, e não trata de 
as desenvolver agora por não scr oceasião oppor­
tuna, pedindo só que a representação tenha o de­
vido destino.

O sr. Xavier da Silva: — manda para a mesa 
uma representação, assígn.ada por quarenta o tres 
possuidores de papel mrteda, residentes na capital, 
pedindo providencias sobre este assumpto. Tem de­
corrido vinte e tres annos sem que tenham achado 
no corpo legislativo o cumprimento da promessa que 
se lhe fez em 1837, em que foram esbulhados do di­
reito de usar de uma moeda, que foram obrigados 
a receber sob pena de prisão se o não fizessem. Pe­

dem ao corpo legislativo que, tendo attendido a tan­
tos credores do estado, os attenda também.

I\Ianda outra representação, assignada por duzen­
tos quarenta e seis cidadãos dos suburbios de Cas- 
tcllo Branco, contra as medidas financeiras apre­
sentadas pelo governo. Espera que o parlamento 
faça justiça a estes cidadãos, quo, embora repre­
sentem em opposição ás medidas do governo, eom 
tudo usam dc um direito que lhes é garantido pela 
carta constitucional. Ao parlamento e ao governo 
cumpre examinar as queixas de quem reclama, não 
despresando nunca quem usa d’esse direito.

O sr. Balduino:— fez ha tempo um requerimento 
para, pela secretaria da marinha e ultramar, serem 
remettidos á camara certos documentos de que pre­
cisava; estes documentos chegaram ultiniaraente, 
vindo acompanhados de um oííicio em que se cita 
uma portaria de 16 de julho de 1858. Precisando 
saber o sentido em que foi passada essa portaria, 
porque deseja tratar ainda d esta questão na camara, 
requer que se peça, pelo me;mio ministério da ma­
rinha e ultramar, copia authentica d’cssa portaria.

O sr. Alves Martins: — chama a attenção do sr. 
niinstro da justiça sobre os seguintes assumptos:

Foi aceusado no Porto um jornal por abuso de 
liberdade de imprensa; havia tres leis que regiam 
0 uso ou abuso de liberdade de imprensa, e ultima- 
mente existe também o codigo penal, que no arti­
go 407.® trata do mesmo assumpto. A relação jul­
gou este caso em virtude das leis que regulam a li­
berdade de im2)rensa; e o supremo tribunal, enten­
deu que 0 artigo do codigo derogou 'as leis ante­
riores, dc modo que estão estes dois tribunacs jul­
gando sobre o mesmo caso por difforentes leis. Não 
emitte opinião sobre qual dos tribunaes tera rasão, 
mas entende que é necessário uma interpretação au­
thentica a este respeito, e pede ao sr. ministro que 
apresente á camara uma proposta neste sentido.

Mandaram-lhe do Algarve alguns documentos, 
dos quaes consta que ha um delegado que se acha 
pronunciado pelo crime de falsificação de documen­
tos. A pronuncia veiu á relação, e foÍ confirmada 
})or quinze juizes contra um. Não quer aggravar a 
situação do pronunciado, mas chama a attem;ão de 
s. ex.* para saber, se este homem ainda é delega­
do, ou BC está suspenso; e faz esta pergunta, por­
que, quando os srs. ministros subiram ao poder, 
appareceram duas demissões instantaneas de dois 
homens de quem a imprensa tinha fallado, estavam 
pronunciados e mettidos em processo; estavam sus­
pensos, e antes de serem julgados coube ao sr. mi­
nistro a honra de demittir um d’elles, que perten­
cia á sua repartição, isto sem eŝ xerar pela sentença 
dos tribunaes. Pergunta agora sc este delegado foi 
também demittido.

Pede a s. ex.“ que traga á camara o projecto das 
tabellas ecclesiasticas, que é de grande necessidade, 
porque a sessão vac-se adiantando, e deseja que ain­
da n’este anno se trate d’estc interessante assumpto.

O sr. Ministro da justiça (Mártens Ferrão): —  
sem prescindir do direito de scr avisado, quando 
se trata de interpellações, não tem duvida em res- 
jionder ás perguntas que lho faz o sr. deputado, 
por se achar para isso habilitado.

A primeira pergunta do sr. deputado ó em rela­
ção a um recurso interposto em questão de abuso dc 
liberdade de imprensa, do modo por que devem jul­
gar os tribunaes pró ou contra cm matéria analoga; 
e se ó preciso alguma providencia a esto respeito. O 
governo não póde tomar pai’te directamente em nc- 
gocios d’esta ordem; o julgamento pertence ao po­
der judicial, e se se encontram julgamentos ditVe- 
rentos entre dois tribunaes sobre um mesmo caso, 
cada um julga como entende de justiça: está n isrto 
a sua independência. So entendem as leis de di­
verso modo, encontra-so isto em toda a parte, o 
muito mais no nosso paiz, onde ha muitos pontos 
em que era conveniente que as leis tivewiem pro­
videnciado sobre algumas matérias que sc acham 
omissas, de modo que a legislação fosse mais har­
mónica.

Em relação á matéria sujeita não ha senão dois 
caminhos, ou interpretação authentica da lei, ou 
uma nova lei. Mas esta matéria é comprchendida 
no projecto de reforma do codigo penal, que tem 
dc scr presente á camara talvez ainda n’esta sessão, 
por que a camara sabe que ha uma commissão en­
carregada da revisão do codigo penal, a qual se tem 
oceupado assiduamente d’este trabalho; e portanto 
não lhe parece que seja conveniente apresentar-se 
uma lei de interpretação sobre uma matéria, que, 
diga-se a verdade, não está o melhor regulada, 
ainda que a justiça tem garantias, porque tem a or­
dem das escalas dos recursos.

Era quanto ao delegado de Lagos, póde informar 
a camara, que esse delegado foi aceusado, pronun­
ciado c por consequência acha-se em processo. Está 
suspenso em virtude da lei, e segundo lho consta, 
recolhido a uma prisão. Não jióde dar outras ex­
plicações á camara, porque o negocio estó depen­
dente dos tribunaes, o clles julgarão conforme en­
tenderem de justiça; se condenmarem o delegado, 
demittido está elle por esse facto; se o não conde- 
inuarem, o governo a|ircciará os factos aceusados, 
e verá, se, embora não haja criminalidade, está nas 
eircumstancias de continuar no serviço jiublico; n’este 
ponto tem obrigação de guardar toda a reserva.

A respeito de medidas ecclesiasticas tem-se oceu­
pado d’estc assumpto, e em pouco tempo apresen­
tará alguns trabalhos á camara a este respeito.

O sr. Nogueira Soares:—por parte da commissão 
de fazenda, pede ao sr. presidente que convide to­
dos os srs. deputados, a reunirem-se ámanhã com 
a mesma commissão, a fim de lhe fazerem todas as 
observações que julgarem convenientes, ácerca das 
tabellas juntas ao projecto de contribuição indus­
trial, pois que a commissão quer que este projecto 
venha á camara o mais perfeito que possa ser, e 
que haja a maior igualdade e proporcionalidade no 
imposto, por isso deseja receber esclarecimentos de 
todos os srs. deputados.

Pedindo os srs. Coelho de Carvalho c Bivar, (juc 
lhes seja permittido dar exiJicações sobre o inci­
dente suscitado pelo sr. Alves Martins, ácerca do 
delegado de Lagos, o sr. presidente consulta a ca­
mara sobre se deve conceder a palavra a estes srs. 
dcjnitados, e ella decide aíBrmativamente.

O sr. Coelho de Carvalho:— depois do esclareci­
mento que deu o sr. ministro da justiça pouco p<kle 
acrescentar. A sua qualidade de deputado por La­
gos obriga-o a dizer ao sr. Alves Martins, á ca­
mara e ao paiz, que não teria consentido que ne­
nhum outro deputado o antecedesse orn levantar a 
voz contra infraeções que qualquer auctoridade ti­
vesse comniettido no circulo que o elegeu; mas o 
delegado de Lagos acha-se cífectivamente inettido 
cm processo, foi pronunciado, a pronuncia foi con­
firmada pela relação, e entende que é inconvenien- 
tissimo trazer esta questão ao parlamento, quando 
está comraettida aos tribunaes (apoiados), porque 
isso póde exercer uma certa pressão sobre os juí­
zes. Quer justiça, mas só justiça. Se os tribunaes 
não cumpriícra com o seu dever, pedirá contas ao 
sr. ministro da justiça, mas até lá ó inconveriien- 
tissimo trazer esta questão ao parlamento (apoia­
dos.)

O sr. Bivar:— não se envergonha de dizer que é 
amigo do delegado de que se trata, não de agora, mas 
desde os bancos das escolas. O sr, Alves Martins 
fallou como devia fallar, fallou como deputado da 
opposição. Não Ibe ouviu graves censuras ao de­
legado, e de certo s. ex.* trouxe á camara uma 
questão que não lhe cumpre tratar, porque estl af- 
fccta aos tribunaes, e elles decidirão; mas tendo-se

fallado em que seria conveniente apartar da magis­
tratura um membro corrupto e matar moraliuento 
um empregado quo está no viveiro dos juizes, pelo 
tacto da simples pronuncia, entendeu que devia le­
vantar a sua voz, porque lhe ficaria mal, como amigo 
desse homem, se o não fizesse. A pronuncia, como 
todos os jurisconsultos sabem, não estabelece senão 
a presumpçao, c da presumpção á verdade, vae 
ainda alguma cousa. O delegado ainda não fallou, 
e espera que quando elle fallar, quando seguir a 
accusaçâo, a verdade se ha de mostrar, e esse ho­
mem que é reputado membro corrujito da magis­
tratura, parece-lhe que ha de apparecer tão jmro 
como o era antes da accusaçâo; espera que toda essa 
celeuma, que se levantou contra elle, ha de desap- 
parecer como o fumo diante do vento, quando elle 
poder fallar, e os verdadeiros culpados hão de en­
tão apparecer.

O sr. Alves Martms:— não tratou de aceusar o 
delegado; apresentou á camara o facto sabido e j)u- 
blico do haver um delegado no Algarve aceusado 
do crime de falsificação de documentos e uso d’elles, 
pronunciado pela relação por quinze juizes contra 
um, que foi o sr. Moura Ooutinho. Não emittiu opi­
nião sobre o proceder do delegado, nem era com­
petente para isso; a sua questão era mais alta.

O sr. Miriistro do reino (Fontes Pereira de Mello): 
— apresenta uma proposta de lei, habilitando a ca­
mara municipal de Braga a gerir o mesmo muni- 
cipip.

Á commissão de administração publica.
O sr. Ministro da fazenda (Casal Ribeiro):— en­

via para a mesa uma prcqiosta de lei, para ser per- 
mittida a venda dos diamantes em biaito pertencen­
tes á coroa, que existem no banco de Portugal, e 
que fizeram parte das jiedras preciosas de-stinadas 
para a compra de 1.000:000^000 réis cm inscri­
pções, devendo ser o seu producto empregado em 
titulos de divida fundada.

Á  commissão de fazenda.
ORDEM DO DIA

CONTIKCA A m SCrflSÂO DO PROJECTO DE LEI K.* 21.

O sr. Presidente:— continua a discussão do ar­
tigo 1.®

O sr. Gaspar Pereira:— lembra que seria con­
veniente discutir conjuntamente os artigos 1.® e 2.°, 
porque 0 artigo 1.® não envolve mais que uma ques­
tão de palavras.

O sr. Mello Soares:— entende mais regular quo 
se continue na discussão como ella foi piáncijjiada, 
discutindo-sc os artigos sejiaradamente.

O sr. Carlos Bento (sobre a ordem):— manda para 
a mesa a seguinte substituição ao artigo:

«Artigo 1.® Desde o 1.® de janeiro de 1861 con­
tinuarão era vigor as disposições que regulam os 
impostos de transmissão e das sizas, cora as modi­
ficações estabelecidas nos artigos seguintes. =  Car- 
los Bento da Silva.^

Sustentando a substituição diz, que não póde 
convcncer-se de que eôectivamente não resultem 
graves inconvenientes da alteração estabelecida n’es- 
te artigo, a respeito da denominação das contribui­
ções que 0 projecto trata de melhorar.

Po(lem-se melhorar os impostos que existem, pó- 
de-sc tornar o seu rendimento mais proveitoso para 
0 estado, sem recorrer a uma mudança de denomi­
nação; já por essa mudança o projecto se vc obri­
gado a definir o que são esses impostos, e nuo re­
puta nada tão perigoso como essa definição. Lendo 
0 artigo 1.®, (iesde logo entra em duvida sobre 
quaes "são as transaeçõe^s sujeitas ao imposto.

U sr. ministro da fazenda disse que as inscri­
pções, por exemplo, não ficam sujeitas ao impos­
to; e do mesmo modo é necessário dar explica­
ções a respeito do muitas outras transaeções, ne­
cessidade que prova as duvidas que se suscitaram 
pela mudança da denominação. Pois que duvida 
pódo haver cm se dizer que continua o mesmo im­
posto das sizas, o mesmo imposto dc transmissão 
de propriedade, com os melhoramentos que se en­
tender que são necessários para tornar mais pro­
veitoso o seu rendimento? Como é que se pódo es­
tabelecer sem perigo, que todos os actos, ,que im­
portam transmissão de propriedade immovel, se­
jam sujeitos ao novo imposto de registo? Indagan­
do-se o que tem sido as sizas que este novo impos­
to vac substituir, vô-se que o direito das sizas tem 
p’do 0 imposto de consummo, de importação e ex­
portação, tem sido chamado imposto de maneio de 
fabricas, tem sido tudo, era um imposto universal; 
e dizendo se que ficam sujeitos a esta contribuição 
todos 08 actos que importam transmissão de pro­
priedade immovel, onde nos poderá levar a ampli­
tude de uma similhante disposição? Crô sinceramen­
te, que a commissão de fazenda não teve em vista 
comprehender todas as transaeções que podem ser 
cnmprehendidas por uma rigorosa intelligencia da 
lei, mas não se deve deixar a lei coinpletamente á 
mercê de uma interpretação rigorosa.

Lida na mesa a substituição é admittida, e fica 
também em discussão.

O sr. Ministro da fazenda (Casal Ribeiro):— to­
das a:j leis jirecisam de interpretação quando são 
executadas, e o caso é que sejam bera interpre­
tadas.

Ao illustre deputado fez duvida o dizer-se no n.® 
2.® do artigo 2.® que ficam sujeitos á contribuição 
dc registo os actos que importam transmissão de 
propriedade movei de qualquer especie e natureza, 
e perguntou se não se póde dizer que n’estc3 actos 
não entra a transmissão de valores de bolsa, aeções 
de companhias e fundos públicos. Se lesse o artigo 
havia de ver que isto se refere unicamente á trans­
missão por titulo gratuito, e que muito forçada se­
ria a interpretação que comprehendesse aqui os ti­
tulos de divida publica. Entretanto para evitar to­
da a duvida, o governo não se oppôe a que, que­
rendo-o o illustre deputado, nas excepções que se 
fazem no artigo 3.® entrem os titulos (ie divida pu­
blica.

Quanto ao mais a questão ó pura e siiniilcsmente 
de nome. Nem o governo a pretexto de mudança 
de denominação do imposto jiretende auctorisar-se 
a estabelecer o registo civil, nem no projecto de que 
se trata ha ura artigo que o aiictorise a modificar 
o modo de ser da propriedade, e a (ístabelecer o re­
gisto civil, objccto que não podia ser tratado por 
uma simples auctorisação, mas por uma lei. A ques­
tão jiortanto nno tem a importância que se lhe quer 
dar, por ser unicamente de denominação, a qual 
póde ser estranhada por que é nova, mas satisfaz 
tanto como outra qualquer.

O sr. Mello Soares:— entendendo que o artigo 1.* 
de jier si e em si não é nada, que não ó nada sem 
entrar em rcla(;ão iimnediata com todos os artigos 
(lo projecto, declara que foi essa a rasão por que 
quando o sr. Gasjiar Pereira pediu que o artigo 1.® 
ficasse em discussão com o artigo 2.® e seus n.°*, 
disse que era melhor discutir-se cada um dos arti­
gos separadamente, por que este não tem ligação, 
quo prenda directamente com os outros.

Referindo-se /i proposta mandada para a mesa pelo 
sr. Carlos I3ento, observa que o que está na pro­
posta é nem mais nem menos o que está no proje­
cto, 0 quo a difícrenea esfii só na inversão do nome.

A questão do nome foi suscitada pelo sr. Moraes 
Carvalho, querendo que se chamasse direito dc trans­
missão ao imposto do transmissão, mas elle, orador, 
entende que a denominação que sc encontra no pro­
jecto é a mais apropriada, e tanto mais que teiido 
este imposto de entrar, ou entrando no projecto de 
credito predial, e devendo ter o nome que ahi se 
lhe der, como no titulo 4.® artigo 38.® § 5." d esse 
projecto se diz quando se trata do registo, «as trans-
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nifesSe» dc propriídadc immoyel, ou sejam por ti­
tulo gratuito, ou , or titulo oneroso nomeadas ex- 

® nome de imposto dc tiansmis-

dial niXo 
0 sr.

pressaincnte com

E um a veâ’ que &ÍÍou no projecto de credito pre- 
uo rxíde deixar de render elogios a s. ex. 
ministro da justiça (muitos apoiadof^) a res- 
r1’fimiellc projecto, que está elaborado com 

mu tissima intelligencia, com profundo.conhecimento 
c aperfeiçoamento de quanto a tal respeito so tem 
escripto, que ha dc ser de um proveito iinnicnso 
para a economia do paiz (muitos apoiados). Elle, 
orador, desejava que fosse feito quando a terra es­
tivesse livre, e para isso recommenda no governo 
que veja so páde de algum modo libertar a terra 
vinculada ou dar um reniedio áquillo que é ura cs- 
torvo.

O illustre deputado que abriu o debate sobre este 
projecto fez d’olle um monstro e disse, que era an- 
.ti-economico, e que estava lançado contra todos os 
princípios; e foi buscar o systcma de economistas 
que não querem que á propriedade seja lançado se­
não 0 rendimento, mas cmaranliou-se n uma propo­
sição que está contradictada.

O tributo da siza é anterior aos tempos da mo- 
narchia, porque na Lusitania havia sizas. Com o es­
tabelecimento da monarchia começou cila para nos 
de modo muito diverso de comarca para comarca, 
de maneira que havia uma differença entre 5, en­
tre 10 e 20 por cento. E assim este tributo não é 
insolito; nem se póde dizer que seja pesado um au-
gmento de por cento.

O imposto da transmissão da propriedade não o 
impugnou 0 illustre deputado, nem o podia impu­
gnar, mas causou-lhe sensação o serem obrigados 
ao pagamento do direito os parentes na linha colla- 
teral no 1.® e 2.® grau por direito canonico; mas 
nem isso é para estranhar, por quanto pela nossa 
legislação na própria linha descendente se pagava 
direito de transmissão pela doação.

O illustre deputado passou depois a censurar o 
projecto porque abrangia a emphyt' use: elle, ora­
dor, ha de por uma emenda que tenciona apre­
sentar, comprehender também a sub-einphyteuse e 
0 censo.

O illustre deputado disse que a emphyteuse que 
tem feito a fortuna do Minho, ía ser peiada por 
este projecto; ía ser difficultada com o direito que 
no projecto se estabelece. Parece-lhe que se não 
pãe peia alguma á emphyteuse, e quem quizer cons­
tituir uma emjihyteuse, não tem difficuldade ne­
nhuma, mas não se póde exceptuar do imposto; e 
entende que se deve comprehender a sub-emphy- 
teuse e o censo, que são da mesma natureza. O 
sub-emphytenta era relação ao emphyteuta tem obri­
gações e direitos, c portanto, este modo de aliena­
ção de transmissão da propriedade deve entrar, as­
sim como deve entrar o censo consignativo, e ha 
de mandar uma emenda para que isto fique bem 
claro.

Entende também, quando for oceasião competente, 
dever mandar uma emenda para que no artigo 2.® 
se comprehendam os titulos de divida publica, co­
mo as acções de bancos ou companhias e papeis de 
credito, porque é necessário que isto vá bem espe­
cificado na lei e não fique no escuro, para que de­
pois 1108 regulamentos não pareça que se contraria 
a lei; assim como é tarahera necessário que na lei 
vá bem definido o que é o valor do dominio dire- 
cto e dominio util, emendas estas que terá oceasião 
de mandar jiara a mesa no logar competente.

O sr. Barros é iSá: —  tendo a palavra sobre a 
matéria cede d elia, e requer que se julgue discu­
tida a matéria do artigo 1.®

Julga-se discutida.
A proposta do sr. Moraes Carvalho considerada 

como emenda e posta a votos é rejeitada.
Art. 1.® — ap])iovado.
Substituição do sr. Carlos Rento prejudicada. 
Entra em discussão o artigo 2.®
O sr. Melio Soares: —  requer que juntamente com 

0 artigo 2.** se discuta o artigo b.®
Assim se resolve, e ficam, por tanto, em discus­

são os artigos 2.® e 3.®
O sr. Barros e Sá (sobre a ordem):— le duas pro­

postas que tem de apresentar, uma ao artigo 2.® e 
outra ao artigo 3.® Estas duas propostas prejudicam 
em parte a sua idéa principal, que é a eliminação 
das palavras do artigo 2.®: aComprehendem-se n’es- 
ta cathegoria os contratos dc eiii])hyteuse»; elimi­
nação que deixa de propôr, porque o tenciona fa­
zer um illustre deputado seu amigo e patricio. Para 
0 caso de não ser approvada essa eliminação, é que 
apresentará as suas propostas.

Observa que ha muitos contratos na vida civil, 
que é difficil dizer se são contratos dc transmissão 
de propriedade por titulo gratuito, ou por titulo 
oneroso; como, por exemplo, as doações para casa­
mento ou por causa de casamento, que, na opinião 
mais commum, não carecem de insinuação, porque 
envolvem sempre um encargo. Pergunta: se é in­
tenção do governo sujeitar estes contratos á contri­
buição do registo? E como se hão de sujeitar?

Entre nós, cspecialmente na província do Minho, 
ha os prasos, que na inaxima parte são de livre no­
meação. E de direito commum, pelo menos na opi­
nião mais seguida, que os prasos de livre nomea­
ção não fazem parto da herança, podem ser nomea­
dos pelos pacs ou nos filhos, ou em estranhos; e 
por consequência entende-so que, quando o pae os 
dá a um filho, é por mera liberalidade. Ora, sup- 
ponha-se que um pae contratou o casamento de seu 
filho, ou de sua filha, e que nomeou um praso no 
futuro conjugo ou na noiva, e poz-lhe encargos, co­
mo prestações a dinheiro, muitas vezes adiantadas 
etc. Pergunta: ha aqui uma doação gratuita ou one­
rosa? E sujoita-se esta doação á contribuição de re­
gisto? E como SC ba de sujeitar?

Não é claro o projecto no que diz respeito á de­
signação da propriedade movei e da immovel. Ha 
muitos valores sobre que é questionado em direito, 
se pertencem á propriedade movei ou á immovel; 
c tanto assim que o sr. ministro da justiça, num 
projecto que apresentou á caraara, esforça-se por 
mostrar qunes são as propriedades moveis e as im- 
moveis que estão sujeitas ao registo hypothecario. 
IW e á commissão que explique esta parte do pro­
jecto com clareza.

O projecto carece de ser exjilicado n’outro pon- 
to, porque dizendo respeito á trausinissão da pro­
priedade, c envolvendo a propriedade em si os 
onus rcaes, que o sr. ministro da justiça sujeita ao 
registo hypothecario, ó preciso saber se á contri­
buição de registo estão sujeitos todos os onus reaes 
que ficam sujeitos ao registo hyjiothecario.

Nuo tem (lifíiculdado em votir este juojecto pelo 
encargo que tiaz comsigo, porque calcula que elle 
não dá a terça ])arto do que se espera, e elle, ora­
dor, está disposto a votar ao governo o triplo do 
que os srs. ministros querem obter por esta medi 
da: faz opposiçuo ao projecto, ponpie entende que 
traz mais prejuizos do que vantagens.

A respeito da emphyteuse. continua a permane­
cer na sua idea, de que ha mais vantagem j)ara o 
fisco em a deixar livre do que cm a quotisar. Ain­
da não foi convencido pelas rasões que ouviu em 
contrario. No temjjo cm que o imposto das sizas 
abrangia mais actos da vida, a emphyteuse nunca 
foi quotisada; e havia rasão para isso, porque en­
tre nós a emphyteuse é sempre pequena, é sempre 
0 aíforaraento de duas ou tres geiras de terra, e a 
emphyteuse cm grande, que 6 de ordinário em 

• vinculados, em regra geral é ura contrato ei-
mulado. ® ®

Não sabe a rasão por que a commissão não ado- 
ptou os paragraphos do artigo da lei de 1844, res- 
pectivos a esta matéria, porque ali vem a classifica­
ção de todos 08 titulos; e parece-lhe que não havia 
necessidade de fazer uma innovação, quando se não 
niostre ter havido inconveniente na execução da dis­
posição d’aqiiella lei.

A lei dc 1844 excluia as embarcações de pesca 
do pagamento d’este imposto, mas o projecto, fallan- 
do dos objectos que ficam excluidos do pagamento 
do imposto de registo, não falia nas embarcações 
de jiesca e não lhe parecia que o thesouro se en­
riqueceria muito obrigando estas embarcações ao 
pagamento do imposto do registo; c por isso en­
tende que ellas devem ficar isentas.

Termina mandando para a mesa a proposta que 
havia annunciado quando começou a fallar, que é 
a seguinte:

«Artígo 2.® Estão sujeitos ao imposto de registo:
1. ® Os contratos que importam transmissão de 

propriedade immovel, que por titulo oneroso dc ven­
da, permutação ou emphytc use, quer jior titulo gra­
tuito de doação, nomeação, legado, successão testa- 
mentaria ou ligitima, singular ou universal.

2. ® Os contratos que imjiortam transmissão dc
propriedade movei, por titulo gratuito de valor ex­
cedente a 100<5Í000 Barros e Sá.'t>

«Artigo 3.®, substituição.— Não são sujeitos ao im­
posto de registo:

1. ® Os actos que importam transmiísão de pro­
priedade, de qualquer natureza, por titulo gratuito 
entre os ascendentes, descendentes, cônjuges, espo­
sos e irmãos.

2. °, 3.®, e 4.® como estão no projecto.
5. ® As subrogações dc bens vinculados e\n mor­

gado ou capella, por titulos de divida publica fun­
dada.

6. ® As sobrogações dc bens, do qualquer natu­
reza, pertencentes a estabelecimentos públicos, cor­
porações religiosas, irmandades, seminários, colle- 
giadas, camaras municipacs, etc., por titulos de di­
vida publica, feitos na conformidade da lei.

7. ® As embarcações de pesca.=  Bar?*os c Sá.t
O sr. Justino de Freitas (sobre a ordem):— man­

da, por parte da commissão, para a mesa alguns ad- 
ditanicntos aos artigos em discussão, que são os se­
guintes:

«Additamento ao artigo 2.® n.® 2.®, depois das pa­
lavras, de qualquer especie e natureza, comprehcn- 
didos os titulos de divida publica, acções dc ban­
cos, com])anhias ou sociedades, c quaesquei’ papeis 
de credito.

Additamento ao artigo 3.®, n.® —  As vendas de

Vasconcellos, A. Vaz da Fonseca e Mello, Aristi- 
des, Palmeirim, Zoferiuo Rodrigues, Rartholomeu 
dos 
tr
belL ... ............. ,
Motta, Garcia Peres, Mousmho de Albiupiorcpie, 
iVroira Brandão, BIvar, Barroso, (joelho do Ama­
ral, Diogo dc Sá, Costa c Silva (Joaquim), Pinto 
Tavares, liodrigues Batalha, Soares Franco, Gas- 
))ar Pereira, llermencgildo Blanc, Jacinto José da 
Silva Andrade, FeiTaz de jUiranda, Fonseca Coii- 
tinho, João José de Azevedo, Mello Soares, Cartro 
Portugal, Aragão ^lascarenhas, Noronha c Mcne- 

Neutcl, Faria Guimarães, José Antonio Maia,zes

titulos de divida publica, acções de bancos, com­
panhias ou sociedades, e de quaesquer papeis de cre­
dito, e as trocas dc uns por outros d’estes valores.

N.®— As subrogações de bens de raiz vinculados 
por inscripções ou por outros titulos de divida pu­
blica, cuja vinculação seja permittida por lei.

N.®— As vendas de bens, e as vendas e remis­
sões do fóros, censos e pensões pertencentes ao es­
tado, ou estejam na posse da fazenda, ou na de do­
natários, em conformidade da legislação vigente.= 
Justino Antonio de Freitas.D

O sr. Presidente:— como estes additamentos são 
offerecidos pela commissão, ficam em discussão.

Lidas na mesa as propostas do sr. Barros e Sá 
são admittidas, e ficam também em discussão.

O sr. Moraes Carvalho (sobre a ordem):— apre­
sente o addiainento seguinte:

«Art. 3.®— Additamentos para serem convenien- 
teinonte colloeados:

Não são sujeitos ao imposto de...
As subrogações de bens vinculados por inscri­

pções.
Os aforamentos de bens vinculados.
Os aforamentos de terrenos onde não haja cul- 

tiu’n a l g u m a . Carvalho.-o
O sr. Couto Monteiro:— manda para a mesa uin 

parecer dea commissão de administração publica.
O sr. Pinto Martins (sobre a ordem):— apresenta 

a seguinte emenda:
«Proponho, que no n.® 2.® do artigo 2.® se elimi­

nem as palavras «escriptura publica de» e adiante 
de «dote» se substitua «dc» por «ou ».= il/. P. 
Martins, »

O sr. Figueiredo de Faria (sobro a ordem):—  
oftVi ( (‘O os seguintes additamentos aqs artigos em 
discuáíão.

«Pro]ioiiho que ao n.® 1,® do artigo 3.® do projecto 
n." 21 se acrescentem as seguintes jialavras em se­
guida ao termo cônjuges «e bem assim oí bens, ou 
valores dotados pelos paes, ou avós cm desconto 
das legitimas dos filhos, ou netos».

Sala da» sessões, 18 de abril de 18G0.=O de­
putado pelo circulo n.® 28, José Joa<iui>n Figuei­
redo de Faria.y>

«Proponho que ao artigo 2.® do ])rojecto n.® 21 
em discussão se acrescente o seguinte:

§ unico. Ficam era pleno vigor os contratos de 
emphyteuse existentes ao tempo que principiar a vi­
gorar esta lei, e o direito de continuarem a ser re- 
fonnados por escriptura publica, sem dependencia 
do pagamento da taxa do registo, ou siza, os res- 
pectivos titulos de emprasamento, e sub-eniprasa- 
mento, segundo as regras actualmente observadas, 
e nos termos permittidos pela legislação vigente.

Sala das sessões, 18 de abril de 1 8 6 0 .= 0  de­
putado pelo circulo ii.® 28, José Joaquim Figuei­
redo de Faria.D

O sr. Rocha Peixoto (sobre a ordem): —  envia 
para a mesa os seguintes additamentos:

«Artigo 2.® São sujeitos a esta contribuição:
1. ® Os actos que importam transmissão de pro­

priedade immovel de qualquer especie ou natureza, 
de valor excedente a l(X){j000 réis por titulo one­
roso, e a bÔ OOO réis por titulo gratuito, qualquer 
que seja a sua denominação ou fórma de titulo.

2. ® Os bens de morgado ou capella que for abo­
lido, a consolidação na emphyteuse, a oceupação, a 
invenção e a aceessão.

3. ® Os actos que importam transmissão de pro­
priedade movei, de qualquer especie ou natureza, 
assim como os direitos e acções de valor excedente 
a 50^5000 réis, por doação gratuita Í7iter vivos ou 
causa mortis  ̂ successão testauientaria ou legitima, 
universal ou singular.

4. ° Os actos que importam transmi.ssão de pro­
priedade movei ou immovel, direit<is e acções em 
dote )'ara casamento, de valor excedente a réis
400(^000.

A contribuição sobre os direito» c acções, do que 
se falia, só tornará efíectiva depois dc rcalisa- 
dos.

Os contratos de emphyteuse não se comprehen- 
dem na classe dos bens sujeitos a esta contribuição, 
se não no excesso do rendimento collectavel, alem 
do dominio directo. = /foc/m Peixoto.n

O sr. Bivar:—requer, que áinanhn, cm voz de 
haver trabalhos cm commissões, continuo a discus- 
sõo do projecto n.® 21.

Consultada a camara resolve affirmativainente.
O sr. Presidente:— dá para ordem do dia de 

ámanhã a continuação da de hoje, e levanta a ses­
são.__Eram quatro horas da tarde.

Relação dos srs. deputados que estiveram presentes 
á chamada ao meio dia

Cancell.a, Moraes Carvalho, Braamcamp, A. de 
Carvalho Coutinho e Vasconcellos, Dias de Azeve­
do, Antonio Eleuterio, Feio de Magalhães Couti- 
ivho, Gonçalves dc Freitas, Gouveia Osorio, Fer- 
reira Pontes, Barros e Sá, Pequito, Robalo de Aze­
vedo, Lopes Branco, Rodrigues Sampaio, Tellcs de

Jhrisp......... .....
ã’ argas, Costa c Silva (Josó), Rojão, ^lollo Gou­
veia, J. do Carvalhal, Justino de Freitas, Aboim, 
Mendes e Vasconcellos, Pinto lavares, Luiz le i-  
xcira dc Sam]>aio, Rocha Peixoto, Azevedo Pinto, 
!Marianno de Sousa Feio, Pinto Martins, l ’edio Au­
gusto ^Monteiro, Roberto Charters, D. Rodrigo do 
]\Iciiczes, Simâo Jilaria de Almeida, e A iscunJe dc 
Pindella.

Projecto de lei determinando a fórma da divisão pelos 
concelhos das contribuições votadas pelas juntas ge- 
raes dos districtos, apresentado pelo sr. deputado Fa­
ria Guimarães em sessão de 13 do corrente.

Senhores.— É sabido que não ha lei que prescreva 
uma base invariável para a distribuição das (]uotas 
de contribuição para as despezas de croação de ex­
postos e goraes dos districtos; e que, portanto, de- 
])cnde da arbítrio das respeetivas juntas geraes o 
fazer rcj)artir essas quotas em relação aos rendi­
mentos e contribuições municipaes, em relaçao á con­
tribuição predial, ou cm relação a esta e á decima 
industrial, e mesmo em relação á população.

A portaria circular de 17 de fevereiro de 1854, 
indicando como mais util, que se adoptasse geral­
mente para base da distribuição o mappa da con­
tribuição dc rejiartição, como indicador mais seguro 
das forças tributáveis de cada concelho, não resol­
veu, nem podia resolver cousa alguma.

Mas é certo que a base indicada n’aquella por­
taria se accommoda mais que outra qualquer ao quo 
estabelece o codigo administrativo, a respeito das 
derramas das contribuições municipaes e paroehiaes 
directas; por isso tenho a honra dc propor á vossa 
consideração; em harmonia com a indicação contida 
na mesma portaria, o seguinte

PROJECTO I)K LEI
Artigo 1.® As contribuições votadas pelas juntas 

geraes de districtos, quer para a creaçuo dos ex­
postos, quer para outras despezas districtaes, serão 
divididas pelos concelhos dos respectivos districtos 
na imoporção da sua contribuição de repartição ou 
do seu rendimento collectavel.

Art. 2.® Fica revogada qualquer disposição em 
contrario.

Sala das cortes, em 9 de abril de 18C0.=(.) de­
putado pelo Porto, Joaquim Ribeiro de Faria Gui- 
mai'ães.

Villa do Conde —  Já n’esta folha dêmos conta do 
naufragio do brigue francez VAlfred, succedido na 
praia denominada Aguçadora, desta villa, no dia 
G do corrente: o corresjioudento particular d esta 
localidade, do Commercio do Porto, envia-lhe os se­
guintes promenores ácerca do mesmo fatal sinistro:

«Este navio vinha de Georgenti com destino a 
Dié])pe com um carregamento de enxofre; soílreu 
tempo bastante, que o foz arribar a Malta, para 
ahi fazer algum reparo; tres dias antes do nanfra- 
gio abriu agua, estando a grande distancia dc ter­
ra; viu-so portanto a tripulação, que era dc oito pes­
soas, na necessidade de correr para a costa, para 
ver se podia salvar-se, o que conseguiu na tarde 
(lo (lia G, pelas 7 hora.s da noite.

«Este navio, duas horas depois do naufragio, co­
meçou afazer-se oin pedaços. A maior parte dos seus 
aprestes têem sido arrojados á praia, assim como 
uma pequena porção da carga, existindo.ainda no 
mar a maior parte, e as correntes e ferros com uma 
porção do fundo do navio. A arrematação dos sal­
vados tem dc ser feita no dia 22 (Veste mez.»

Portalegre —  Com referencia aos últimos dias do 
mez preterito dá o Archivo Rural as seguintes no­
ticias agrícolas deste districto:

«As searas de centeio era algumas localidades 
tcem sofiVido prejuízo, notando-se mais sensiveLnas 
terras fracas. Os pomares de espinho continuam a 
soffrcr, porque a rigeza dos ventos tcem-lhe.s sacu­
dido 0 fructo, c as geadas deseceado a folha; o ou­
tro arvoredo em geral apresenta um asi)Ccto agra- 
davel.» ____________________

NQTICiaS ESTRANGEIRAS
Recebemos folhas de Jladrid até 15 do corrente, 

c do Paris até 12.

Dos jornacs hespanhoes recebidos pelo correio de 
hoje, apenas o jornal El Dia publica um despacho 
teíegraphico com a noticia dc quo o general Lamo- 
rieière j)ublicou em Roma uma ordem do dia, na 
qual explica as rasÕes por que aceitou o C()nvite do 
summo pontifice, pondo a sua espada á disposição 
de sua santidade. _______ .
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rantes dos tratados dc Vicnna. Em as notas que 
elle trocou depois disso com a França e a Sarde­
nha, 0 conselho federal fez sentir a absoluta neces­
sidade de uma reunião das altas potências, a fim 
dc se decidir, com a participação da íSuissa, a ques­
tão pendente j>or meio de uma .' ôlução, quo esteja 
em harmonia com o.' interesses curcipeus, c com os 
da confederação suissa.

O conselho federal tem tanta mais ra«ão para es­
perar que a 5 ua proposta seja favoravelmente aco­
lhida, j>or (pianto o artigo 2.® do tratado de reunião 
coneluido em Turim no dia 24 de março dc 18G0, 
entre a França c a Sardenha, lacvõ expressameuto 
uma combinação ou com as potência» garantes do 
tratado de Vicnna, ou com a confederação suissa. 
Esta estipulação espontanea é apresentada á suissa 
como uma garantia segura do (jue a questão pen­
dente, cuja importância todas apreciam, receberá 
uma solução satisfatória para os interesses da con­
federação.

O caminho, que o conselho federal tem a seguir 
para alcançar esto fim, acha-se traçado pela dispo­
sição final do artigo 4.® do protocollo, aíloptado no 
dia 15 dc novembro do 1818, pelas potências que 
tomaram parte no congresso (Ic Aix-la-Chapelle.

Essa estipulação é concebida nos termos seguin­
tes:

«Ellas (as conferencias das potências) só terão 
logar quando sc dc um convite formal, por parte 
dos estados aos quaes as questões digam respeito, e 
sob a expresf^a reserva dos seus direitos de toma­
rem parte iVessas conferencias, ou directamente ou 
por intervenção dos seus plenipotenciários.»

O conselho federal suisso ve-so hoje corapcllido 
a reclamar das altas potências quo se reúna a con­
ferencia prevista polo citado artigo, a fim de que 
se leve a uma solução, conforme o» princípios do 
direito das nações c da ordem social na Europa, o 
conflicto actual, quo adejuiriu já  uma importância 
europea. O conselho quer deixar á prudência das 
altas potências o cuidado de designarem o logar c 
a epoeha d’essa conferencia, e apenas manifesta o 
desejo de que essa reunião tenha logar com a maior 
brevidade possivcl, por quanto a inquietação cres­
cente da Suissa reclama da maneira mais urgente 
uma próxima solução da questão; a isto está liga­
da a condição de que a Suissa seja chamada a to-

NOTICIAS DO REiROCONTINEINTE
Porto — O Commercio do Porto do segunda feira 

IG (lo corrente dá conta nos seguintes tcj-mos da 
scgimda reunião de jornalistas que teve logar n’a- 
quella cidade:

«No »abbado houve na casa da rcdacção do Jor­
nal do Poiio a segunda reunião dos membros da 
imprensa periódica d’esta cidade para se ler o pro­
jecto de representação que deve ser dirigido ás cor­
tes, pedindo a interpretação authcntica das leis so­
bre abusos de liberdade de imprensa.

«Presidiu, como na reunião anterior, o sr. Custo­
dio José Vieira, servindo também dc secretario o 
sr. José Barbosa Leão. O sr. Meirelles de Tavora 
abriu a discussão, dizendo que comparecera na re­
união, não para (liscutir a redacção d.a representa­
ção, por isso (jue discordara da opinião da maioria, 
sobre consignar-se n’ella a idéa de que para o jor-

HESPANIIA
O Jomal Mercantil dc A^alença dá os seguintes 1 mar parte nessas deliberações, 

elativo.s á conducção dc Ortega e dospromenores, r 
outros prisioneiros para Tortosa:

«O governador dc Morella tiuha dado ordem para 
rpie Urtega fosso transjtortado para aquella cidade, 
e com esta determinação coincidiu a do general Con­
cha, que mandava ]>0r o ex-general Ortega á dispo­
sição do coronel Froixas para ser conduzido para 
Tortosa, onde devia instaurar-se o ])rocesso.

«Porém como era grande a distancia a percorrer, 
e faltavam as communicaçõcs telegraphicas, a or­
dem não pode chegar a tempo de evitar (|ue o preso 
fosse conduzido para Morella. N’esta ultima cidade 
não constou cm que ponto sc achava a força com- 
mandada pelo coronel Freixas, até que este se* en­
controu eom as companhias do provincial de Ali- 
cante, que conduziam os presos. O commandante 
destas companhias não tinha ainda recebido ordem 
para entregar os prosoS ao coronel Freixas, e re­
cusou-se, como era natural, a faze-lo, em quanto 
não recebesse ordens, n’esse sentido, do governador 
de Morella, (pie era o responsável pela conducção.

«Acha-se explicada esta circumstancia pelo atraso 
eom ((ue chegou a ordem do general Concha. Ape­
nas entrou em Mouroyo, a força que conduzia 
os presos recebeu ordem para o:' cnlrcgar ao co­
ronel Freixas, porém este chefe julgou conveniente 
que os presos continuassem da mesma fórma até 
Morella. Parece que as exigências de Ortega e 
as dos seus companheiros foram grandes, até che­
garem a este ultimo ponto; porém o commandante 
da escolta houve-se com a maior dignidade. Os pre­
sos cpicriam fazer a jornada montados nos seus pró­
prios cavallos; porém o coronel Freixas não anuuiu 
a este pedido, mas cedeu um dos seus cavallos a 
Ortega. Os outros presos não quizeram ir nos ca­
vallos que lhes haviam sido destinados, c andaram 
sempre a pé, até Moi’clla_, onde se arranjaram tres 
carros, como melhor meio de conducção que se lhes 
podia facilitar, e assim seguiram os presos para

Finalmente, o conselho federal deve insistir para 
que 0 statu quo seja mantido intacto nas provincias 
neutralisadas da iSaboya, e que não se proceda a 
nenhum acto de posse, militar ou civil, sem que in­
tervenha a decisão da confederação. Aassembléa fe­
deral da confederação ligou a esta» condições amais 
alta importância na sua sessão de 4 do corrente. E 
incontestável que a conservação do statu quo não é 
só de interesse suisso, mas é dc interesse geral para 
a Europa, e por tanto o conselho federal espera que 
as altas potências saberão apreciar o seu pedido, to­
mando-o na devida consideração, e apoiando-o ener­
gicamente.

O conselho federal suisso tem a honra de recora- 
mendar a sua proposta á benevolencia das altas po­
tências, e, nutrindo a esperança de que muito bre- 
vemente receberá uma resposta favoravel, aprovei­
ta esta oceasião, etc.

0 conde de Cavour, ministro dos negocios estrangeiros 
do Piemonte, a mr. Tourte, enviado extraordinário da 
confederação helvética em Turim.

Tf BIM, B DE ABRIL
«Senhor enviado —  Tenho a honra de aceusar a 

recepção das duas notas que tivestes a bondade de 
dirigir-mo nos (lias 1.® e 5 d’estc mez.

«Deaceordo com o desejo quemanífestaes, apres­
so-me a declarar-vos que, em conformidade com as 
estipulações do 24 de março, a França nuo tomará 
posse da provincias da Saboya sem que as popula­
ções se pronunciem e o parlamento ratifique o tra­
tado.

«As aiictoridades sardas continuarão a adminis­
trar o paiz.

«Aceitai, ctc.— De Cavour.t

nalismo ora clara a lei, poi» que elle a considerava 
obscura, mas que entendera devia ouvir ler a acta I Tortosa. N’ura dos carros ía só Ortega com um ou 
(la 1'ounião anterior para cunhecer se as suas o]>i- dois ofíiciacs da guarda civil; nuut. i , us quatro in-
niues tinham sido bem comprehendidas: porqno pela 
noticia que deu o Jornal do Porto da reunião lhe 
parecia não sc ter dado a verdadeira intelligencia 
ás suas })alavras, na parte (pie resj)cita ao seu dis­
sentimento da opinião da maioria. O sr. Barbosa 
Leão explicou a noticia, e a interpretação que dc*- 
via dar-se-lhe. O sr. Tavora deu-se por satisfeito.

«Em seguida leu o sr. José Luciano de Castro 
0 projecto do representação, e tomando a jialavra 
o sr. Jeronymo Ferrcira Pinto Basto, fez uma de­
claração de voto sobre a deliberação tomada na re- 
união anterior, impugnando a idéa da re})reseiita- 
ção, 0 por incidente indicou a idéa do estabeleci­
mento de um monte pio jornalístico, como meio de 
garantir uma certa independencia individual aos jor­
nalistas, e moralisar a imprensa. Este pensamento 
mereceu geral approvação. Declarando o presidente 
que a representação era cousa assentada e resolvi­
da, pela quasi unanimidade de votos, na anterior re­
união, estava prejudicada toda a discussão, tendente 
a impugna-la, e que só tinha a discutir-se a sua re­
dacção.

«Em vista d’i»to os srs. Jeronymo Ferrcira cMei- 
relles de Tavora retirarara-se, declarando o primeiro 
que não podia assignar a representação nem discu­
tir sobre a siia rcdae(;ão, por isso que desapprova 
0 facto, e dizendo o segundo qiie não {)odia tambera 
sanccionar com a sna assignatura um documento cra 
que se consignava uma opinião divergente da sua.

«O projecto de representação foi depois unanime- 
mente approvado, com ligeiras modificações na dic­
ção.

«0  sr. José Luciano fez depois sentir a necessi­
dade de corrigir as demasias e descomedimentos da 
imprensa pela mesma imprensa, e propoz a insti­
tuição de um tribunal de honra, para esse fim.

«A proposta foi unanimemente approvada, e os 
srs. Josó Luciano de Castro, Custodio José Vieira, 
José Luciano de Carvalho, e Ramalho Ortigão, fi­
caram encarregado» dc formular as bases da proje- 
ctada instituição, jiara a discussão das quaes deve­
rão ser eonvocacios todos os indivíduos que pei ten- 
cem ou técm })ertcncido ao jornalismo portuense.»

O Amigo do Povo, tratando da mesma reunião, 
dá noticia de terem estado presentes, alem dos jor­
nalistas que na anterior narrativa se mencionam, os 
srs. João César Pinto, Guerra Leal, Rodrigo José 
dc Oliveira Guimarães, e Rodrigues de Freitas Jú­
nior.

-----Chegou hontem (15) de Lisboa, escreve o Com­
mercio do Porto, no vapor Ville de Paris, a mari­
nhagem que deve tripular o vapor JJshoa, que no 
dia 22 do corrente deve sair dc Glasgow para o 
Porto c começar as suas carreiras entre este porto 
e 0 de Lisboa.

Rsta tripulação deve seguir ámanhã para Glas­
gow no vapor J.usifania, porque a sociedade pro­
prietária resolveu maiida-lo ali para se lho fazer 
um concerto radical, e ]>ara quo a carreira entre 
Lisboa e Porto seja servida por dois cxcellentes e 
seguros vapores.

Povoa de Varzim— Na costa (Vesta villa soçobrou 
em a noite de 31 do passado uma lancha de pesca, 
0 que deu em resultado morrerem cinco pessoas. 
Triste e arriscada é a vida dos pobres pescadores.

(lividuos que foram presos em sna companhia; o no 
terceiro, os tres indivíduos cpie estavam já  presos 
em Morcílla.

«A pessoa, que escreveu a carta que dá os pro­
menores que acima transcrevemos, julga quo toda 
a cautela era pouca, por quanto as próprias forças, 
que escoltaram os }>rcsos, reconheceram que Ortega 
estava disposto a aproveitar qualquer oceasião que 
so lhe proporcionasse para fugir............... »

Um jornal de Bilbáu^ o Euscalduna, diz no seu 
numero de 11 do corrente o seguinte:

«Hontem de manhã tivemos de j>recense.y um 
acontecimento bem desagradavel e triste: foi () fu­
zilamento, por ordem do gcucral em chefe d’cste 
districto, de dois indivíduos que foram presos em 
Basurto. Um dellcs, quo estava no hospital civil 
curando-se das feridas (jue recebeu no acto de ser 
preso, foi transportado ])ara a jn-jsão ás onze horas 
e meia da noite de hontem (10). As quatro horas da 
manhã, o» presos receberam a noticia de quo íani 
ser fuzilados, e rccolheram-sc ao oratorio: ás oito 
horas foram para o logar do supplício, e ás nove 
foram fuzilados na praça de Miraflores.

«Uin chainava-se José Maria de Meiidizabal, era 
natural de Astuzieta, tinha quarenta e dois annos, 
e casára havia apenas dois mezes. O outro, o feri­
do, era José Antonio de Bananechea, natural dc 
Oranzain, tinha vinte e cinco annos, e cra solteiro. 
Ambos se mostraram muito resignados com o seu 
infortúnio.

«Desde que foram presos até que foram fuzila­
dos, decorreram apenas quatro horas!

«Apesar dos esforços que temos empregado, ainda 
não conseguimos saber que tribunal pronunciou a
Bcntonça.. piEMONTE

Na camara dos deputados de Turim, o escrutínio 
para a nomeação do presidente proporcionou aos 
partidos oceasião para se contarem. Lauza, o can­
didato do ministério, só foi nomeado em aegundo 
escrutínio; e Ratazzi, candidato da opposioão, teve 
G8 votos no primeiro escrutínio c 67 no segundo. 
Dizem algumas correspondências de Turim, que 
quando a camara estiver completa, pelas segundas 
eleições, a esquerda contará porto de 80 membros. 
Suppõe-se que esta fraeção tenciona votar contra a 
cessão de Niza.

Carta de mr. Harris, enviado britannico, 
ao conselho federal suisso

«Tenho a honra de annunciar-vos que, em res­
posta á nota que dirigi ao secretario (Vestado de 
sua magestade, na qual fallavn da situação critica 
do território neutralisado da Saboya, s. ex.* se cx- 
pj-essa nos termos seguintes: «Que a questão que 
diz respeito á incorporação da Saboya á França, e 
que tanto dc porto affocta os interesses da Suissa, 
seja tomada na devida consideração pelas grandes 
potências da Europa.

«Berna, 5 de abril de 18G0. =

NOTICIAS SCIEWTIFICASOBSERVATOIUO M ETEO BOLO GICO
• DO

NA ESCOLA POLYTECIÍNICA

OD BABOMETKO THEKMOJIETRO P8TCHBOMF.TBO ANEMOUETBO
1M (pBESSio) (temperatura) (humidadfj) (VEHTO)riri•*. Mlllimetros Grauí 0. For Ramoa

9m. 752,53 11,3 75,9 0.

3 t. 752,04 12,4 66,0 oso.

D IA  17.
Maxima— temperatura................................................  1 3 * ,C.
M inim a.............................................................................  ^ "

Chuva (udometro).........................................................  2 ,lM il.
Evaporação (vaporimetro).......................................... 5»̂  ̂ *

Altura barométrica correefa.
Altitude do bavometro 95,1 metrof.
Temperatura á sombra.

DOCUKIENTOS DIPLOrflATICOS
Nota do conselho federal, dirigida á Áustria, França, 

Gran-Bretanha, Prussia, Rússia, Portugal, 
Sardenha e Suécia

1860BEBKA, DE ABRIL DE
Como a posição futura da Saboya, em relação á 

confederação, se tornou o objecto de negociações 
diplomáticas, o conselho federal suisso sustentou 
como uma consequência rigorosa do principio que, 
era rasão dos direitos garantidos pelos tratados, 
esta questão não póde ser decidida sem que a 
Suissa seja ouvida.

Esta maneira de ver acha-se plenamente justifi­
cada na nota que o conselho federal teve a honra de 
dirigir, uo dia 19 de março, ás altas potências ga-

NOTICIAS COMKIERCIAES
Nota da exportação de diversos generos pela barra 

de Vianna do Castello
Nos cinco mezes coinprehendidos de novembro do 

anno proximo preterito a março findo, inclusivò, ex­
portaram-se pela barra citada os seguintes generos, 
conforme a noticia estatística publicada pela Au­
rora do JAma:

KOVKMBRO
M ilh o ..................................................................  11:999 alqueires

F e ijà o ..................................................................  V
... ............................................................................ arrobas

DF.ZKUBRO
...............................................................................  109:521 alqueires
Centeio................................................................  3:078 •
Feijão...............................................................  T:426
Manteiga.........................................................  62 arrobas

JANEIRO
M ilh o ..................................................................  9:300 alqueires
Centeio................................................................ 2:474 »
M anteiga ...........................................................  3 arrobas

FEVEREIRO
M ilh o ..................................................................  89:239 alqueires
Centeio................................................................  1:430 »
Feijão................................................................ 790 »
M an teiga ...........................................................  127 arrobas

MARÇO
M ilh o ................................................................... 142:305 alqueires
F eijào ..................................................................  (ff, “
Manteiga.........................................................  ^06 arrobas

Ayuntamiento de Madrid



4 0 4
TOTAL

M ilho................................................................  362:364 ah^ueivcs
Centeio.............................................................. 14:059 «
Feijão................................................................  3:209 »
Manteiga.........................................................  507 arrobas

Esta exportação quasi toda feita para os portos 
do sul do reino representa a valiosa cifra de 
100:000f5>000 réis, numeros redondos, o calculada 
pnr um preço muito baixo.

MOÇAMBlUUi]
Estatística dos productos exportados de Quelimane

GENEROS -■— — ' . ■- ----- -— -——— -■ ------—— -— — -----
AliRODÃS LIBRAS ARROBAS I.IBRAS ARROBAS LIBRAS

Marfim.................................................................................................. 3:259 l ‘/2 3:956 5 967 5
Cera bruta.......................................................................................... 109 17 175 3 165 3
Cavallo marinho............................................................................... 125 5 234 16 98 18
Gomina elastica................................................................................. - 75 _ 45 16
Urzella................................................................................................. - — — _ 6 —
Azeito (le coco................................................................................... — _ 60
1’outas de abada................................................................................ 12 6 14 898
Copra .................................................................................................... — 10 —
(^alumba.............. ................................................................................ — 75
Quiçapos de arroz o trigo.............................................................. 62 2:225 — — —
Volumes do difterentes generos................................................... 238 229 228 —
Tolhas................................................................................................... 116:000 20:000 — _
Barris de achar de limão................................................................ 4 _ 8 _ 3
Eiichadas............................................................................................ 122 _ _
Caunas de Maxila.............................................................................. 18 19 12 —
Gado vaccum...................................................................................... — 45 _ —
Pesos (dinheiro)................................................................................. - — 6:800 _ —
Pclles................................................................................................... — 56 _ —
Caixas de laranjas............................................................................. — — 130 _
Podas de tabaco............................................................................... — l':029 464 _
Vigas (madeira)............................................................................... - — 1:028 - — —
Cocos..................................................................................................... — — — - 24:000 -

Observação—Os volumes de diliéreiites generos são, a maior parte (1'elles, os que por falta de compradores voltam 
para Moçambique.

Alfandcga de Quelimane, em 3 de março de 1859.=:2'Vancí‘íco Antonio Pinto, primeiro escrivão.MOVIMENTO m a r ít im o
BARRA DE LISBOA 

Dia 18 de abril de 1860
EMUAUCAÇIÕES EATRAOAS

D. Pedro, paquete portuguez a vapor, capitão F.
C. de Scnna, de Cardiff em 4 dias e 4 horas, com 
carvão c encommcndas á comjmnhia tmião mercan­
til; 47 pessoas de tripulação e 2 passageiros. Entrou 
hontem ás 9 horas da noite.

Frederico, patacho portuguez, capitão M. Pereira 
Júnior, de Antuérpia cm ÕÓ dias, e de Torbay em 
8, com carvão c mais generos a J. B. Burnay; 10 
pessoas de tripulação.

Aglaya, brigue norueguez, capitão J. Somme, de 
New Port em 8 dias, com carvão a Cf. A. Hancok 
& Comp.*; 8 pessoas de tripulação.

Artemas, patacho inglez, capitão J. Flisher, de 
S.* Johhs ein 17 dias, com bacalhau a M. Walsh
6  Comp.*; 8 pessoas de tripulação.

Adelaide, rasca, mestre J. F. da Silva, de Vianna 
em 5 dias, com milho; 9 pessoas de tripulação.

Alvoen, brigue norueguez, capitão S. líaavald- 
sen, de New Port em 7 dias, com carvão, a ordens; 
9 pessoas de tripulação.

Sphinx, barca dinamarqueza, capitão II. C. Got- 
ting, de Liverpool em 12 dias, com carvão, a or­
dens; 10 pessoas de tripulação.

Osprey, chalupa ingleza, capitão W . Leserett, 
de Portsmouth em 11 dias, e de Falmoutli em õ;
7 praças de guarnição. Pertence á associação de­
nominada royal yacht sqiiadron.

Ferreira Borges, barca portugueza, capitão J. S. 
Quaresma, do Porto em 2 dias, com sal, vinbo e 
mais generos, a B. M. O. Borges & Sobrinho; 18 
pessoas do tripulação, e 107 passageiros, que são: 
Antonio Dias, ecclcsiastico, João da Silva, Fran­
cisco José Fernandes, Manuel Joaquim Carvalho, 
Miguel Coelho, Serafim Coelho da Motta, João 
Clemente Moreira, Joaquim Pereira da Costa Por­
to, Manuel Pinto de Araújo, Joaquim Antonio 
Villa Rebello, José Pinto de Araújo, Manuel Pinto 
Novaes, Joaquim Pinto da Costa, Joaquim da Costa 
Porto, Antonio Gomes de Oliveira, Antonio Gomes 
de Araújo, João Gomes, José Gomes, José da Costa, 
José Gomes da Costa, Salvador da Silva Pereira, 
José Alves Carvalho, Domingos Bernardo, José Ro­
drigues das Neves, José Pereira, Francisco Rodri­
gues de Oliveira, Victorino Coelho, Custodio No­
gueira, Pedro Dias, José do Oliveira, Joaquim Mo­
reira Rocha, Bernardo da Rocha, José de Sousa 
Thomé, Bernardo Soares de Azevedo, Domingos Ro­
drigues, Francisco Gonçalves Laranja, João de Brito, 
Antonio Mano Pereira, Manuel Francisco da Ro­
cha, Severino Antonio da Silva, José Pereira, Ma­
nuel do Oliveira, Joaquim Pinto de Aranjo, Fran­
cisco Manuel Rodrigues, Francisco José Gonçalves, 
A. J. dos Santos, M. A. Barbosa, M. J. Fernandes, 
Luiz Gomes da Cruz, Antonio Rodrigues, Antonio 
da Silva Rocha, Salvador Moreira, lavradores; José 
Pereira da Silva, Francisco Pereira Leite, Nicolau 
Gomos de Faria, Joaquim Barbosa, Serafim Pinto, 
Manuel Moreira, José Antonio Gonçalves, Manuel 
José Monteiro, Manuel João Barbosa, Francisco Lo­
bato, João Nogueira, Antonio Lourenço, Elias da 
Veiga, João Alves, Manuel Joaquim do Oliveira, 
Manuel Antonio Carneiro da IMotta, José Antonio 
Gonçalves, Bento Dias, Jlanuel Dibgo, artistas; Joa­
quim do Miranda, Manuel Antonio de Oliveira, An­
tonio de Carvalho, Antonio da Costa Rodrigues, 
José Joaquim da Cunha Rocha, Casimiro Henrique, 
Sebastião Mendes, Antonio Ribeiro, João Ferreira, 
Antonio Francisco, Manuel Francisco, Jeronymo 
Luiz de Carvalho, Albiuo de Azevedo, Antonio Mo­
reira de Almeida, Antonio José da Costa, Paulino 
dc Oliveira, José Antonio Barbosa, José hiaria 
da Rocha, Antonio Guedes da Silva, Leonardo 
Guedes, Mauuel Joaquim Gaspar, José Fernandes, 
Antonio Ferreira da Costa Mesquita, Ricardo Coe­
lho Alves, Antonio da Silva Bastos, Custodio dc 
Freitas Guimarães, Antonio José de Andrade, Fran­
cisco Barbosa da Silva, Bento de Brito, caixeiros; 
Manuel Carvalho de Araújo, padeiro; Lino de Sousa 
Rocha, trabalhador; Custodia Roza de Jesus, D. 
Maria Margarida da Veiga, com 3 filhos menores; 
portuguezes. Destina-se j)ara o Rio de Janeiro, c 
vem arribada com agua aberta.

Santa Brigida, cahique portuguez, mestre L. Mar­
tins, do Villa Nova de Portimão cm 4 dias, com 
amêndoa, aguardente e mais generos; 9 pessoas dc 
tripulação, e 11 passageiros, que são: .Joaquim Cou- 
tiiiho, negociante; Manuel Correia, Antonio Caça­
dor, Antonio Joaquim com 1 filho, Manuel Abbade, 
Joaquim Ricardo, Joaquim dos Santos, O. Nobre, 
João Filippe, José Filippe, marítimos; portuguezes.

Paquete do Havre, jiatacho poituguez, capitão A. 
Y. Pinto, do Havre de Grace em 0 dias, com fa­
zendas, il viuva & J. B. Burnay; 9 pessoas de tri­
pulação.

E lilU n C A Ç Õ E S  lA ÍD A S

Nova União, cahique portuguez, mestre L. SI. 
Baptista, para Ollião, com trigo e encommendas; 8 
pessoas de tripulação c 3 passageiros, que sao: Jai­
me Damião, Bernardo Slaria, marítimos; SIaria dc 
Assumpção; portuguezes. Foi registado hontem c 
saiu hoje, tendo-se demorado na enseada de Paço 
do Arcos.

Visconde de Athoguia, paquete portuguez a va­
por, capitão SI. G. Xavier, para a ilha da Sladei- 
ra, com encommendas; 27 pessoas de tripulação e 
24 jiassageiros.

Flor de Alcácer, hiate portuguez, mestre J. SI. 
Brauquinho, para Setúbal, com cereaes c cncom- 
mendas; G pessoas de tripulação.

Eclypse, hiate portuguez, mestre J. de Araújo, 
para Setúbal, em lastro; 7 pessoas de tripulação.

Senhora da Conceição e Almas, cahique portu- 
giiez, mestre A. Luiz, para S. Martiiiho, com en­
commendas; 8 pessoas do tripulação e 2 passagei­
ros, que são: João SIanucl de Jesus, Joaquim Ma­
ria do Jesus, trabalhadores portuguezes.

Bordo do vapor Infante D. Luiz, em frente de 
Belem, em 18 de abril do 1860. = * /. J. Cecilia Kol, 
capitão tenente, comniandante.TELEGllAPHIA ELECTRICA

guiar.

Cadiz, em lastro. — Hiate portuguez No\)o Viajante, 
arribado com avaria no panno o casco, tendo saído 
d’este porto no dia 16.— Brigue sueco Uberea, de 
Lisboa, com sal.— Barca prussiana Julie Larise, 
de Barcelona, em lastro. —  Hiate portuguez Lan- 
ceiro, do Porto, com vários generos. —  Bateira por- 
tugiieza Estrdla de Ovar, de Lisboa, com vários 
generos.

Saiu 0 hiate portuguez Novo Feliz, para Bristol, 
com fructa.

Vento NO.
De Villa Kcal de Santo Antonio, do dia 15

Entradas—-Brigues inglezes Eliz Adeth Anne, e 
Brazilian, ambos de Gibraltar, o primeiro em 2 
dias c 0 segundo em õ.

Não saiu nem se avista embarcação alguma.
Mar boni.— Vento variavel.

Do dia 16
Entrou o brigue inglez Florence, de Malaga cm 

4 dias, cm lastro.
Não saiu embarcação alguma.
O mar está um tanto agitado.— Vento variavel.

DeTavíra, do dia 15
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
O mar bom.

Do dia 16
Entrou o cahique portuguez Novo Viajante, de 

Gibraltar cm 3 dias, em lastro.
Não saiu embarcação alguma.
O vento esteve SE., agora SO. bonançoso.

De Faro, do dia 15
líntradas —  Cahique Conceição Pérola, dc Setú­

bal, com sal c arroz.— Hiate Estrella do tíado, de 
Setúbal, com trigo.

Vento SO. bonançoso.
Direcção geral dos telegraphos do reino, em 18 

de abril de 1860.— O director geral, J. B. da 
Silva.

BOLETIM 1)0 TELEGIIAPHO ^RI^X'1I>AL
E M  10 DE A l i l i lL  D E  10G(> 

f â e r v i ç o  d u s  b a r r a s

Da foz do Douro, do dia 15
Entrou 0 cahique portuguez Flor de Ulciio, dc 

Cezimbra em 4 dias.
Saídas— Portuguezes, hiate Loureiro, jmra Se­

túbal; rasca hábel, para Vianna; vapor inglez Dou­
ro, ])ara Liverpool.

Fora da barra ficam 7 hiatos portuguezes, sendo 
um 0 Antunes 1.*, e outro o Improviso.

O mar está bom.— O vento esteve NE., agora 
NO. brandos.

Do dia 16
Entradas— Portuguezes, hiates Antunes l.°  c Im­

proviso, ambos da Figueira; o primeiro cm 4 dias 
e o segundo em 3; Novo Triampko, Feliz Destino, 
Fenix; rasca Flor de Aveiro; e cahique Nuyre; to­
dos cinco de Aveiro em 2 dias; cahique Lagarto, 
de Cezimbra cm 7 dias; vapor inglez Leda, dc Ca­
diz em 3 dias.

Saídas —-Poi^tuguezcs, barças Ferreira Borges, 
para o Rio de Janeiro; Ourense, para o Rio Gran­
de do Snl; hiate Dois Amigos, para a Figueira.

Fóra da barra fica a escuna ingleza Alarme.
O mar está um tanto agitado.— O vento esteve 

NE. e NO. regulares, agora N. brando.
Do dia 17

Entradas— Portuguezes, hiates Victoria, de Se­
túbal em 4 dias; Novo Atrevido e cahique Tres Ami­
gos,íimhoz dcAveiro; escuna ingleza de Car-
diíF.

Saiu 0 vapor portuguez para Glasgow.
Fóra da barra fica um brigue portuguez.
O niar está um tanto agitado.
O vento esteve SE. brando, N. forte, agora re-

FUNDOS ESTRANGEIROS
(Boletim telegraphico) —

Bolsa de Madrid, em 18 de abril —  3 por cento 
consolidado a 46,15—3 dito diflerido a 36,10.

Bolsa de Paris, em 18 deahril— Sporcentofran- 
cez a 69,90 — 4 7  ̂ R̂to a 96,10.

Bolsa de Londres, em 18 de abril— Consolidados 
de 94 37 a 94

AVISOS
ALFANDEGA GRANDE DE LISBOA

Continua na quarta-feira 25 do corrente, pelas
onze horas da manhã, 0 leilão de fazendas de linho 
e algodão, vidros, lenços de cambraia, cebo, gom- 
ma copal, tapioca, coiros, córtos de vestidos, enfei­
tes de cabeça de senhora, espermaccte, gelatinas, 
luvas de pcllica, loiças, bandejas, papel, farinha de 
pau, caíFé, livros, potassa.

Alfaiidega grande de Lisboa, 18 do abril de 1860.

ASSOCIAÇÃO DE SOCCORRO E MONTE PIO GERAL 
DA MARINHA

O cx.“ ® presidente da mesa da asseinbléa geral 
convida a todos os socios para se reunirem em ses­
são no proxhno domingo 22 do corrente, pelas onze 
horas da manhã, no local do costume.

Sala das sessões, em 16 de abril dc 18G0.=Fran- 
cisco Rangel de Lima, secretario.

De Vianna do Castello, do dia 15
Entradas— hiates S. Vicente 2.® e S. Lourenço, 

ambos do Porto, em lastro.
Não saiu embarcação alguma.
Em Espozende não entrou nem saiu embarcação 

alguma 110 dia 12, c no dia 13 entrou 0 hiate Bar- 
cellos, vindo do Porto.

Do dia 16
Entrou a rasca Conceição Subtil, da Figueira, 

com vinho e pedra de cal.
A barra boa.— Mar chão.— Vento N.

Do dia 17
Não entrou embarcação alguma.
Saídas— Hiates Boa Lembrança, com madeira, e 

S. João Baptista, com milho, ambos para Lisboa.
De Caminha, do dia 15

Entrou 0 hiate Cruz do Porto.
Mar bom.— Vento N.

Do dia 16
Entrou 0 hiate Cortez, vindo dc Villa Garcia.
Saídas-— Hiates Lealdade, para Lisboa; e Dez 

de Outubro, para S. Martinho.
Mar bom.— Vento N.

Do dia 17
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Mar bom.— Vento N.

De Villa do Conde, dos dias 14 c 15
Nestes dias não entraram nem saíram embarca­

ções algumas.
!Mar bom.— Vento N.

Do dia 16
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
ãíar bom.— Vento N.

De Aveiro, do dia 16
Entrou 0 cahique Senhora da Boa Morte, dc Pe­

niche, com sardinha.
Saídas — Hiates Dois Amigos, Nova União; ras­

cas Victoria, Conceição de Aveiro, Moreira; cahi­
que Pérola do Vouga; c bateii a Olho Vivo; todos 
para 0 Porto, com sal.— Hiate Boa Hora, para Lis­
boa, com madeira.

Do dia 17
Entrou 0 cahique Bom Jesus e Almas, de Peni­

che, com sardinha.
Da Figueira, do dia 16

Entradas— Brigue portuguez Bella Figueirense, 
de Lisboa, com assucar.— Hiate Saltarello, de S. 
Martinho, em lastro. —  Escuna hanoveriana Ade- 
Iheide, dc New Castle, com carvão de pedra.

Saiu 0 cahique portuguez Senhora do Carmo, 
para Cezimbra com sal.

Fóra da barra nada se avista.
]\Iar bom.— Vento N.

Do dia 17
Entradas— Hiates portuguezes Dois Amigos, do 

Porto, com vários generos; Dois Irmãos l.° , dc Se­
túbal, com vários generos, arribado; Senhora da Con­
ceição, de Lisboa, com palha, arribado; Sociedade do 
Mondego, do Peniche, com pescaria, arribado; ras­
cas Conceição de Aveiro, do Lisboa, com carvão, ar­
ribada; Albina, de Peniche, com pescaria; e bateira 
Isabel, do Porto, cm lastro.

Não saiu embarcação alguma.
Mar agitado.— Vento NNO.

Da Ericeira, do dia 16
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
ilar chão.— Vento NNO.— Tempo nevoado.

Do dia ii
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Mar picado.—-Vento NNO. forte.— Tempo ne­

voado.
De Setúbal, do dia 16

Não entrou embarcação alguma.
Saídas— Hiato portuguez Novo Viajante, para 

Villa do Conde, com sal.—-Hiate portuguez Carlos 
Alberto, para Quebec, com sal.

Do dia 17
Entradas — Chalupa hespanhola S. Domini^os, de

CENTRO PROMOTOR DOS MELHORAMENTOS 
DAS CLASSES LABORIOSAS

E convocada a assembica geral para quinta-feira 
19 do corrente, pelas oito horas da tardo. Ordem 
do dia: segundas leituras —  proposta do sr. Costa 
Pereira sobre pautas —  parecer da commissão sobre 
ccreucs. = 0  secretai*io, J . A . D ias.

ASSOCIAÇÃO PROTECTORA DOS MANCEBOS 
SUJEITOS AO RECRUTAMENTO

Não tendo reunido no dia 11 sufficiento numero 
de pessoas jJara constituirem esta associação, nova­
mente avisamos, c com a maior instancia pedimos 
a todos os indivíduos que subscreveram, e os que 
pretenderem fazer parte da referida associação, para 
quo compareçam na quinta-feira 19 do corrente, pe­
las sete horas 0 meia da tarde, na sala do Centro 
Promotor, rua do Fcrregial de Cima n.° 12.

Sala do Centro Promotor, 14 de abril de 1860. 
= F .  JL Alvares Botclho=A. Ribeiro Gonçalves= 
J. M. Velloso.

MONTE PIO GERAL

O sr. conselheiro presidente da assemhléa
geral convida a mesma a reunir-se na quinta-feira 
19 decorrente, pelas sete horas da tarde, afim de 
SC continuar a discutir o projecto da reforma dos 
estatutos.

Sala das sessões, 13 de abril de 1800. = 0  2.® 
secretario da mesa, Antonio Joaquim dc Almeida.

A direcção d’esto monte pio annimcia que no pro- 
ximo domingo 22 do corrente, ás dez horas da ma­
nhã, continua 0 leilão dos penhores.

Escriptorio do monte pio geral, 10 de abril de 
1860.=O  secretario, Augusto Cesar da Fonseca.

PUBLICAÇÕES LITTERARIASNOVO COMPENDIO D.V HISTORIA DE PORTUGAL
COORDENADO PUK ANTONIO ERANXI8CO MOREIRA DE sÃ 

Ã i'iirova (io  pp lo  consolho superior ilc inatrucç&o publica  

4.» EDIÇÃO

Este compendio é seguido de uma curiosa r e c a ­
p i t u l a ç ã o , necessária a  todos os meninos que têem 
de fazer exame primário.

Vende-se em Lisboa, Porto, Braga, A îanua, Ei­
vas, Evora c Setúbal, nas lojas do costume.

Preço 100 réis.

ANNUNICIOS
COMPAMIIA RÉAl DOS CAIIIAIIOS DE FERRO PORIFCIIZESCAPITAL SOCIAL, FRANCOS 35.000:000

DIVIDIDO EM 70:000 ACÇÒES DE 500 EKANCOS CADA UMA

Subscripção publica aborta pela sociedade geral de 
credito industrial e commercial (presidente omav- 
quez de AudiftVet) cm virtude de uma auctorisa- 
ção de s. ex.'  ̂ o ministro da fazenda, segundo o 
artigo 5.® dos estatutos.

E pela casa dc Ch. Devaux & C.*, dc Londres.
CONSELHO 1)E ADMINISTIÍAÇAO 

(sujeito Ã 8ANCÇÂO DA PRIMEIRA A8SEUBLÉA GEIIAl)

O marechal duque de Saldanha, cx-presidente do 
conselho de ministros em Portugal; o visconde de 
Paiva, ministro de Portugal cm França; Fortunato 
Chamiço Júnior, banqueiro cm Lisboa; J, G. Rol- 
dan, banqueiro em Lisboa; José de Salamanca, ex- 
ministro da fazenda cm Hespanha; A. Llurente, ex- 
ministro da fazenda ein Hespanha; José de Sara- 
goza, cx-conselheiro real; Gandara, general de bri­
gada em Hespanha; José Lafuente, ex-deputado; 
Ch. Devaux, banqueiro em Londres; E. Bloxmt, 
banqueiro eni Paris; LUchlin, vice-presidente da so­
ciedade geral do credito industrial e commercial; 
José de la Bouillerie, administrador da sociedade 
geral de credito industiúal e commercial; Chatelus,

engenheiro em chefe do minas; visconde Paul Daru; 
Gustave Delahante,

Na conformidade dos estatutos, e com a approva- 
ção do governo portuguez, mr. Paulin Talabot é o 
arbitro incumbido de resolver todas as questões e 
duvidas que se suscitarem entre o emprezario cons- 
tructor e a companhia, relativas á construcção das 
linhas ferreas. Fica também encarregado de presi­
dir á entrega definitiva dos trabalhos á companhia.

I
OBJECTO DA SOCIEDADE —  TRAÇADO 

As linhas portiiguczas compõem-se:
1. ® Da linha de Lisboa á fronteira dc Hespanha,

proximo a Badajoz.
2. ® Da linha de Lisboa ao Porto.

A  extensão total d'estes caminhos é de 480 ki- 
lometros, divididos da maneira seguinte:

Parte commum ás duas linhas.. . 110 kilom. 
Linha da fronteira de Hespanha 153 »
Linha do P orto ............................ 217 »

Total.............
II

CONCESSÃO

480

A concessão do caminho de ferro foi feita a D. 
José de Salamanca por contrato de 14 de setembro 
de 1859, submettido ás cortes. Esta concessão im­
porta:
1. ® A posse do caminho por noventa c nove annos.
2. ® As tarifas baseadas sobre as dos caminhos de

ferro francezes.
3. ® Uma subvenção que sc eleva a 123:653 fran­

cos (termo niedio) por kilometro.
D. José Salamanca transmitte a dita concessão 

á companhia real dos caminhos de ferro por­
tuguezes, sem nenhuma reserva, com as clau­
sulas 0 condições seguintes:

1. ® Nos termos do artigo 6.® dos estatutos, o custo
do caminho, alem da subvenção concedida 
pelo governo, é fixado em cento trinta e dois 
mil trezentos e cincoenta (132:350) francos 
por kilometro, comprchendendo o material 
fixo e circulante, as estações, offieinas e seus 
utensílios, terrenos, telegraphos clectricos, c 
outros aceessorios; tudo prompto para ser 
entregue á exploração.

Os juros vencíveis durante os trabalhos, e 
as despezas da constituição da sociedade, fi­
cam a cargo da companhia.

2. ® D. José de Salamanca compromette-se a ex­
plorar por sua conta e risco os lanços do ca­
minho entregues á exploração durante o pe­
ríodo dos trabalhos, com obrigação de pagar 
2 por cento annualmentc sobre as prestações 
(las acções emittidas.

3. ® Igualinente se obriga a entregar o caminho até
á fronteira dc Hespanha no praso de trinta 
mezes, e até ao Porto no praso de tres annos.

III

IV

2 l ’ELA 3.* VARA, c.-(ivivâo Coutinlio, correm éditos de 
trinta dias, a refiuerimento de D. Francisea d'AssÍ8 Henedi- 
cta Valente de Miranda, Agoatiulio Roberto Valente, Luiz Ze- 
ferino Valente, Alexandre Joào Valente de Figueiredo, para 
0 fim de chamar quem tiver direito a oppor-se a que sejam 
julgados herdeiros únicos de seu finado irmão, José Sabino

Matheus Valente, para o fazerem no praso dos éditos, pena 
de lançamento.

Feio mesmo juízo e escrivão se ha de proceder no dia 2 de 
maio, pelas onze horas, no tribunal da lÍoa Hora, á arrema­
tação do espolio do finado Jeronymo José de Abreu.

3 PKLO j u í z o  d e  DIREITO D A  5.» VARA, escrivão 
Marques, correm éditos de quinze dias, com a comminação 
dc revelia, chamando os credores ao casal do finado Kaymun- 
do José de Quintanilha e Mendonça, para apresentarem seus 
respectivos titulos no referido praso e cartorio.

4 PELO JUÍZO DE DIREITO D A 6.* VARA, e carto­
rio do escrivão Jacouie, correm éditos de trinta dias, a re­
querimento do José Joaquim Baptista, a fim de se julgarem 
livres e deiombaraçados uma propriedade de casas com seu 
quintal na rua da Memória, ii.®* 12 e 13, e um palheiro, com 
frente para a rua das Cardosas, n.® 7, no logar e freguezia 
dc Odivellas, que são foreiios á cx."® D. Maria da Madre de 
Deus Rita Houcurt Padilha e Seixas om 4U0 réis, e 4 galli- 
nhas, e que foram pelo sobredito arrematados na praça pu­
blica pela quantia de 104^500 réis, cujo producto se acha no 
deposito publico, e a referida propriedade foi arrematada por 
execução que José Street de Arriaga e Cunha move a Joào 
Lucio Cardoso. E por isso todas as pessoas que se julguem 
com direito á dita propriedade o irão deduzir no referido juí­
zo, 0 no sobredito praso, com a pena de lançamento e revelia.

5 PELO j u í z o  d e  DIREITO D A  6.» VAR A, escrivão 
Motta, correm éditos de dez dias, a requerimento do viscondo 
de Ortn, citando os credores incertos da executada D. Ger- 
trudes Maria Arouca Maciel, para no dito praso deduzirem 
as preferencias que tiverem sobre a quantia de 302^267 réis, 
existente no deposito publico da villa de Campo Maior, pe­
nhorada pelo exequeiite para pagamento de fóros, cora a com­
minação de lançamento, e de se passar ao mesmo exequento 
carta de entrega.

6 PELO j u í z o  d e  DIREITO da comarca d’Elvas, e 
cartorio do escrivão Antonio Rodrigues Ferreira, correm édi­
tos de trinta dias, chamando os credores incertos ou quem se
julgar com direito a intervir na compra que fea o padre José 

.......................... ,Vic ■ “Antonio Dias de Miranda a D.Maria Vicencia da FonsecaMi- 
vanda, viuva, de um olival no sitio a Taborda, freguezia de 
Kanto Ildefonso, no concelho d’Elvas, com a comminação de, 
findo o dito praso, a mesma venda se julgar livre e desemba­
raçada, e se dar baixa no registo de hypothecas a qualquer 
cr«ídito que por ventura esteja hypothecado.

7 PELO j u í z o  DE DIREITO D ’ELVAS, e cartorio 
do escrivão Couceiro, correm éditos por trinta dias, a reque­
rimento de D. Anna Cecilia, chamando as pessoas incertas 
que tiverem direito a uma morada de casas, sita na rua do 
Mestre-Escola, da mesma cidade d’Elvas, com os n.®* 3 e 3-A, 
por ella arrematada na execução que por parte da fazenda 
corre contra Joào Baptista Figueira e Silva, a fim de o irem 
allegar c deduzir sobre o producto da arrematação das mes­
mas casas, pena de lançamento, e de se julgarem livres c des­
embaraçadas não comparecendo no dito praso.

8 N A CAUSA DE APPELLAÇÂO interposta do juizo 
de direito da comarca de Aleinquer, escrivão Maciel, em que 
é appellante D. Maria da Conceição Teixeira, moradora na 
villa de Alemquer, e appellados o barão e baroneza de Santa 
Qniteria, correm trinta dias da data d’este para a appellante 
a vir preparar, ou aliás se julgar deserta e não seguida, logo 
que finde o dito praso, em conformidade do artigo 19.® da lei 
de 16 de junho dc 1855.COMl'AGNíE I)ES SERVICES MAUITIMES DES MESSAGERÍES DlPERIALES

CAimElRA DO im VSIL

FO RM A D A  SOCIEDADE

A socicídade é anonyma. Os seus estatutos foram 
a]jprova(los por decreto do 22 de dezembro de 1859.

Alem das 70:000 acções que formam o capital 
social de francos 35.000:000, a sociedade está des­
de o presente auctorisada a emittir obrigações para 
prover ao complemento das despezas.

RENDIMENTO P R O V Á V E L  DURANTE OS TRABALHOS

Até á exploração completa das linhas os accio- 
nistas receberão semestraimeute em Paris, Londres 
c Lisboa

G por cento do juros
2 por cento, pagos por D. José de Salamanca co­

mo comjicnsação dos lucros que lho possam re­
sultar da exploração parcial conforme acima 
fica dito.

9 O PAQUETE A  VAPOR DE RODAS, da força de 500 
cavallos, La Guienne, commaudantc Enout, primeiro tenente 
(la marinha imperial, sairá dc Bonleaux para o liio de Ja­
neiro, fazendo escala pelos portos àeLisboa,SãoVicente,Per- 
namhuco c Bahia, no dia 24 de maio proximo.

Depois e successivamente partirão de Bordeaux no dia 25 
de cada mez os seguintes vapores de rodas e da força de 500 
cavallos:

Navarre, commandante Vedei, primeiro tenente da mari­
nha imperial.

Estremadure, dito TrolHer, dito dito.
Bearn, dito Aubry cie la Noé, dito dito.
Um aviso ulterior danl conhecimento da data do principio 

da carreira aniicia entre o Jibb de Janeiro, Montevideo eBuc- 
nos-Ayres.

Para pa.ssagcns e frete trata-sc com o agente da compa­
nhia II. Dubeux, 14, rua da Prata.

8 por cento, com vencimento desde o 1 .® de ja ­
neiro dc 1860.

10 D. MARIA MICIIAELA NUNES D ’EÇA, do logar 
do Teixo.so, concelho da Covilhã, tendo reconhecido a fazen­
da nacional como sub-emphyteutica, que é, de um sub-empra- 
samento de vidas, e livre nomeação, sito no dito logar, onde 
chamam por baixo daPonte de. Terra, pertencente á commen- 
da do Seixo Aniarello de S. Bento d’Aviz, com o foro animal 
de 000 réis por dia de Natal, jirctendo renovar por tres vi­
das a mesma sub-einphyteuse, e quem tiver alguma opposi- 
çào a fazer a poderá apresentar, no praso de trinta dias, no 
escriptorio do escrivão de fazenda, na villa da Covilhã, An­
tonio Correia de Figueiredo.

DEPOIS D E  TERM INADOS OS TRABALH O S

Um producto bruto por kilometro de 24:000 
francos é siifficiente para assegurar aos accionis- 
tas um rendimento de 50 francos por aeçao de 500. 
Este rendimento augmentará consideravelmente, 
porque a receita das linhas portuguezas attingirá 
sem duvida em quatro annos a cifra já rcalisadano 
caminho de ferro de Madrid a Alicante, cujo pro­
ducto bruto excede actualmcnto a 30:000 francos 
por kilometro.

Ha mesmo motivo para suppor que, em conse­
quência da importância e situação especial do porto 
de Lisboa com relação aos paizes transatlânticos, o 
movimento devo chegar a maior escala do que 
aquella que acaba de mencionar-se.

Esta opinião justifica-se tambem da maneira se­
guinte:

O caminho de Lisboa á fronteira de Hespanha 
faz parte da grande linha que atravessa toda a Pe­
nínsula Iborica, ligando Lisboa com Badajoz c a 
linha de Madrid a Alicante e por consequência Ma­
drid, Saragoça, Pamplona, Barcelona, c a rede 
franccza. Todos estes caminhos já  estão concedidos 
c devem ficar inteiramente concluídos quando a li­
nha portugueza for entregue á exploração.

A linha do Porto liga a bahia do Tejo com as 
províncias situadas sobre o Douro e todo o norte 
de Portugal.

Esta linha atravessa Coimbra e as províncias 
mais ricas de Portugal. A  população destas pro­
víncias, segundo as estatísticas offieiaes, é quasi tão 
densa como a dos tres departamentos mais povoa­
dos da França, isto é, os departamentos dn Nord, 
de VAisne e du Pas-de-Calais.

O governo portuguez, ao passo que apresentou 
ás cortes o projecto para a construcção dos cami­
nhos dc ferro, propoz tambem a feitura de 700 ki- 
loiuetros de estradas ordinárias, o que deve dar cm 
resultado grande desenvolvimento ao trafico das 
vias ferreas, e esta circumstancia junta á ligação 
com os caminhos de ferro hespanhoes deve por certo 
produzir grande aiigmento de receita.

V
CONDIÇÕES D A  SUBSCRIPÇÃO

As acções são de 500 francos cada uma.
Uma prestação de 100 francos por acção será 

paga no acto da subscripção.
Outra de 100 francos por acção terá logar de­

pois da repartição.
Esta será feita na proporção da totalidade dos 

pedidos. Os pedidos de dez acções ou dc menos só 
serão reduzidos, no caso da importância das subs- 
cripções dc dez acçõe.s, ou de menos, exceder o ca­
pital social.

Subscreve-se:
Em Lisboa, nos cseriptorios do sr. Roldan, lar­

go dc Santo Antonio da Sé, c do sr. Chamiço, na 
rua dc S. Francisco, desde o dia 19 até ao dia 23 
do corrente mez de abril inclusive, das dez horas 
da manhã ás tres da tarde.

Em Paris, na caixa da sociedade geral de cre­
dito indu.strial c cominereial, rua Faitbout 57.

Em I.ondres, em casa do.s srs. Ch. Devaux e C.^
Em Madrid, em casa do sr. D. José de Sala­

manca.

11 ANTONIO FERREIRA D A CUNHA BASTOS JER- 
VIS, com casa dc cambio no largo do Calhariz, ii.® 94, declara 
que eqnivocadamente abriu um bilhete com o n.® 2:458, da 2.® 
extraeção do 2.® trimestre da loteria da misericórdia áo cor­
rente aimo, em logar do u.® 5:458, e é por este numero que 
se obriga ao pagamento dc qualquer prémio que lhe possa 
caber, e não pelo outro numero primeiro mencionado; fican­
do por conseguinte de nenhum cffeito as cautelas vendidas 
com 0 n.® 2:4.58. Li.-.boa, 19 de abril do 1860.

CONSULADO DE FRANCA
12 NA QUINTA-FEIRA 19 DO CORRENTE, das duas 

para as tres horas da tarde, na ca:̂ a da praça do commercio 
d’csta cidade, G. Laperrière, capitão do navio francez Char­
les Dupin, ancorado defronte do Calvario, procederá a leilão 
(a quem por menor preço o fizer) para a arrematação do con­
certo e fornecimentos necessários jiara rehabilitar o dito na­
vio em estado de navegação, conforme o que foi determinado 
pelas rospectivas vistorias.

As eondiçoes estarão patentes no dia c local do leilão. Cor­
retor Gavazzo.

Lisboa, 14 de abril de 1860.

13 NO DIA 25 DO CORRENTE MEZ DE ABRIL, ás 
onze lioras da manhã, na rua da Mouraria, ii.®‘ 116 e 118, fre­
guezia do SoccoiTo, perante o juiz de direito da 2.® vara, se 
liào de arrematar os objectos da loja de mercearia, bem como 
genero.s existent&s na mesma e movei.®, pertencentes ao falle- 
cido Domingos Filippe da Silva, por obito do qual se procedeu 
á arrecadação de seus bens pelo dito juizo, escrivão Solano.

14 NA TARDE DE 27 DO CORRENTE, e seguintes, 
pelas tres horas, na praça do deposito publico, se ha de ar­
rematar uina rica mobilia, que con.sta (Ic trem de sala estu­
fado, piano e mais moveis, avaliados em 180,^980 réis, por exe­
cução pela 2.® vara, escrivão Borges: é escrivão da arremata­
ção Silva.

15 NA TARDE DE 27 DO CORRENTE, pelas tres ho­
ra.*, na praça do denosito publico, se ha de arrematar um ra­
becão e uma violeta do auctor Arnati, avaliado tudo em réis 
13;jà400, pela 5.® \ ara, escrivão Alvares: é escrivão da arrema­
tação Bilva.

ESPECTACULOSTIIEATIÍO IlE 1). MARIA II
Hoje 19 de abril: A Dama das Camélias— Amor 

pedindo abrigo.
Sabbado 21, beneficio da actiiz E. Adelaide: O 

Marquez de la Seiglière— O amor pedindo abrigo.TIIEATRO DE D. FEitSNANDO
Jeudi 19 avril, grand représeiitation donnée par 

les zouavcs dc Criméc. Lea zouaves, voulant laisser 
aussi aux français de Lisbonno une marque de gra- 
titude, donneront cette représentation au bénéfice de 
lu société dc bienfaisance dc S.* Louis des français: 
La tirelire— Unefemme quimord— Untigre duBen- 
gale— Un amoureux— Unemhuscade à Tracktir.

Vondredi 20, représentation extraordinaire au bé­
néfice des deux coiisins les zouaves Lucien (fort in 
gencre cn touts genres) et Sébastien (premiòrc comi- 
que riant do Balaklava): 7.® représentation LaSoiur 
de Jocrisse, comédie vaudeville en un acte—Le Di- 
ner de Madclon, comédie cn un acte— Militaire et 
PensíowiairíJj vaudeville cn un acte— Grand air du 
Barhiére de Séville (Figaro), chanté par le zouave 
Frédérick— Françotse etNicolas,(h\o comique eban- 
té par les zouaves Sébastien et Glatigny.

Lncation—jeudi et vcndiedi au théatre.
Samedi 21, relãche pour cause do représentation 

cbez niadame la Duclicsse.
Dimanche 22, derniòrc représentation.

REAL TIIEATIÍO DE S. CARLOS 
Sexta-feira 20 de abril ( 7 4 . recita de assignatura): 

opera Vésperas Sicilianas.
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